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APRESENTAÇÃO 

Em consonância com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 

9394/96, bem como com as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas 

do Campo (2002) e com as Diretrizes Municipais da Educação do Campo do município 

de _______________________________, a elaboração da Matriz Curricular da 

Educação do Campo constitui-se como um processo político, pedagógico e coletivo, 

fundamental para a organização do trabalho educativo nas escolas do campo. 

Nesse contexto, a presente Matriz Curricular configura-se como documento 

complementar às Diretrizes Municipais da Educação do Campo, dialogando com os 

princípios, fundamentos e orientações político-pedagógicas instituídos no âmbito da rede 

municipal ou sistemas de ensino. Enquanto as Diretrizes estabelecem os marcos legais, 

conceituais e organizacionais da política municipal de Educação do Campo, este 

documento orienta a organização curricular das escolas do campo, buscando materializar, 

no cotidiano pedagógico, os princípios da contextualização, da formação humana 

integral, da valorização dos saberes campesinos e da garantia dos direitos de 

aprendizagem. 

Desse modo, a Matriz Curricular reafirma o compromisso com uma educação de 

qualidade, articulando os conhecimentos historicamente produzidos pela humanidade às 

experiências, territorialidades e práticas sociais vivenciadas pelos sujeitos do campo. 

Nesse sentido, parte-se do entendimento de que o currículo não é neutro, mas 

expressão de um projeto de sociedade, sendo atravessado por disputas em torno dos 

conhecimentos que são legitimados no espaço escolar. Assim, a construção desta Matriz 

Curricular assume o compromisso de superar perspectivas homogeneizadoras e urbano-

centradas, historicamente impostas às populações do campo, que desconsideram suas 

formas de vida, trabalho e organização social. 

A Educação do Campo, no âmbito deste município, é compreendida como um 

direito dos sujeitos que vivem e produzem suas existências no campo, e como um projeto 

educativo vinculado às suas condições materiais de vida, às suas culturas, aos seus saberes 

e às suas lutas sociais. Nessa perspectiva, a escola do campo é concebida como um espaço 

de formação humana, produção de conhecimentos e fortalecimento das identidades 



 

 

camponesas, articulando os saberes científicos aos saberes construídos nas práticas 

sociais das comunidades. 

A construção desta Matriz Curricular resulta de um processo que envolveu 

__________________________ 

(ex: escutas com a comunidade, reuniões pedagógicas, participação de professores, 

movimentos sociais, etc.), reafirmando o princípio da participação coletiva como 

elemento estruturante da Educação do Campo. 

Ao considerar as especificidades do município de 

____________________________, tais como ____________________________ 

(ex: características territoriais, econômicas, culturais, número de escolas do campo, etc.), 

este documento busca responder às demandas concretas das comunidades, orientando 

práticas pedagógicas comprometidas com a formação crítica dos sujeitos. 

Assim, a presente Matriz Curricular expressa o compromisso com 

____________________________ 

(ex: valorização da cultura local, fortalecimento da agricultura familiar, formação cidadã, 

justiça social, etc.), constituindo-se como instrumento orientador para a construção de 

uma educação pública, gratuita e de qualidade social para os povos do campo. 
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INTRODUÇÃO 

 

A construção da Matriz Curricular da Educação do Campo do município de 

_______________________________ fundamenta-se nos princípios estabelecidos pelas 

Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, bem como na Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9394/96, que assegura a 

necessidade de adequação da educação às especificidades da vida no campo. 

Nessa perspectiva, compreende-se que a Educação do Campo não se constitui 

como uma adaptação da educação urbana, mas como um projeto educativo específico, 

vinculado às condições materiais de existência dos sujeitos que vivem no campo, às suas 

formas de trabalho, às suas culturas e às suas formas de organização social. Trata-se, 

portanto, de uma concepção de educação comprometida com a valorização dos sujeitos 

do campo enquanto protagonistas de seus processos históricos e formativos. 

Assim, o currículo é compreendido como uma construção histórica, social e 

política, que expressa escolhas e intencionalidades acerca dos conhecimentos a serem 

trabalhados no espaço escolar. Nessa direção, rompe-se com a compreensão de currículo 

como mera organização de conteúdos, assumindo-o como prática social que articula os 

saberes científicos historicamente produzidos pela humanidade aos saberes construídos 

nas experiências de vida dos sujeitos do campo. 

No contexto do município de _______________________________, a realidade 

educacional do campo caracteriza-se por _______________________________ 

(ex: número de escolas, comunidades atendidas, atividades econômicas predominantes, 

características culturais, etc.), o que evidencia a necessidade de construção de uma 

proposta curricular que dialogue diretamente com essas especificidades. 

Desse modo, a presente Matriz Curricular busca orientar o trabalho pedagógico 

nas escolas do campo, considerando as dimensões históricas, sociais e econômicas que 

constituem a vida no campo, bem como as demandas formativas dos estudantes em suas 

múltiplas realidades. 

Ao assumir o currículo como prática vinculada à realidade, este documento tem 

como finalidade contribuir para a construção de processos educativos que promovam a 

formação crítica dos sujeitos, possibilitando a compreensão das contradições sociais e a 

atuação consciente na transformação de suas condições de vida. 



 

 

Portanto, a Matriz Curricular da Educação do Campo do município de 

_______________________________ constitui-se como um instrumento orientador das 

práticas pedagógicas, comprometido com a garantia do direito à educação pública, 

gratuita e de qualidade social, articulada aos interesses e às necessidades dos povos do 

campo. 
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CAPÍTULO I 

1. FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR NA EDUCAÇÃO 

DO CAMPO 

 

1.1. Base Legal e Política da Educação do Campo 

 

A Educação do Campo, enquanto pauta das políticas públicas educacionais, 

constitui-se a partir das lutas históricas dos sujeitos do campo pelo reconhecimento do 

direito à educação pública, gratuita e igualitária. Nesse processo, a construção de marcos 

legais específicos representa um avanço na consolidação de uma educação que considere 

as particularidades sociais, culturais, econômicas e territoriais das populações do campo. 

Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988 estabelece a educação como direito 

de todos e dever do Estado, enquanto a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

– LDB nº 9394/96, especialmente em seu artigo 28, determina a necessidade de 

adequação da educação às especificidades da vida no campo, incluindo aspectos 

relacionados aos conteúdos curriculares, às metodologias de ensino e à organização do 

calendário escolar. 

No âmbito das políticas específicas para a Educação do Campo, destacam-se o 

Parecer CNE/CEB nº 36/2001 e a Resolução CNE/CEB nº 01/2002, que instituem as 

Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo. Esses 

documentos representam um marco na institucionalização da Educação do Campo ao 

reconhecer a necessidade de construção de propostas pedagógicas vinculadas às 

realidades dos sujeitos campesinos, considerando suas formas de vida, trabalho e 

organização social. 

Posteriormente, temos o Parecer CNE/CEB nº 3/2008 que contribui para o 

aprofundamento da discussão conceitual sobre a Educação do Campo, especialmente no 

tocante à definição de Escola do Campo e às orientações para o atendimento educacional 

a essas populações. 

No que se refere às políticas de permanência e financiamento, a Lei nº 

11.947/2009 assegura o direito à alimentação escolar por meio do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), bem como o acesso a recursos por meio do Programa 



 

 

Dinheiro Direto na Escola (PDDE), incluindo as escolas do campo nesse conjunto de 

políticas públicas. 

No campo da formação docente, o Decreto nº 6.755/2009 institui a Política 

Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, reconhecendo 

a importância da formação inicial e continuada dos professores, incluindo aqueles que 

atuam nas escolas do campo. 

Um marco central para a consolidação da Educação do Campo como política 

pública é o Decreto nº 7.352/2010, que dispõe sobre a Política de Educação do Campo e 

institui o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA). Esse 

decreto reafirma princípios fundamentais, como o respeito à diversidade, a valorização 

das identidades camponesas, a construção de projetos político-pedagógicos específicos e 

a participação das comunidades e dos movimentos sociais na definição das políticas 

educacionais. 

No contexto atual, destaca-se a instituição da Política Nacional de Educação do 

Campo, das Águas e das Florestas, denominada Novo PRONACAMPO, que representa 

um avanço na consolidação dessa agenda no âmbito das políticas públicas educacionais. 

Essa política tem como objetivo ampliar, qualificar e garantir o acesso, a permanência e 

a aprendizagem dos estudantes, por meio de ações estruturantes que envolvem a formação 

de professores, a melhoria da infraestrutura das escolas, a produção de materiais didáticos 

específicos e o fortalecimento de propostas curriculares contextualizadas, em diálogo 

com as realidades dos povos do campo, das águas e das florestas. 

Além disso, a Resolução CNE/CEB nº 4/2010, que institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, estabelece, em seu artigo 35, que 

a escolarização dos sujeitos do campo deve considerar suas peculiaridades, especialmente 

no que se refere à organização do trabalho pedagógico, à adequação do calendário escolar 

às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas, bem como à relação com a natureza 

do trabalho no campo. Essa resolução consolida a Educação do Campo como modalidade 

de ensino, reforçando a necessidade de construção de propostas curriculares específicas. 

Dessa forma, o conjunto desses dispositivos legais evidencia que a Educação do 

Campo não se configura como uma adaptação da educação urbana, mas como uma 

política pública que exige a construção de propostas pedagógicas e curriculares próprias, 

vinculadas às realidades dos sujeitos do campo e comprometidas com a garantia do direito 

à educação com qualidade social. 



 

 

No município de ____________________________________________, a 

Educação do Campo se organiza a partir de 

____________________________________________ 

(ex: número de escolas do campo, comunidades atendidas, localização, características do 

território, etc.) 

No que se refere às políticas públicas educacionais voltadas para o campo, 

observa-se que ____________________________________________ 

As escolas do campo no município apresentam as seguintes características: 

______________________________________________________________________ 

Em relação à implementação dos dispositivos legais mencionados, destaca-se que 

____________________________________________ 

Diante desse contexto, a construção da Matriz Curricular da Educação do Campo 

no município de _______________ assume o compromisso de 

____________________________________________ 

 

 

1.2 Currículo, contextualização e território na Educação do Campo  

 

 

O currículo da Educação do Campo pode ser compreendido como um instrumento 

fundamental para a valorização dos sujeitos, dos saberes e dos territórios campesinos, à 

medida em que propõe o rompendo com modelos educacionais historicamente 

construídos a partir de referências urbanocêntricas. Nessa perspectiva, a concepção de 

currículo ultrapassa a mera seleção de conteúdos escolares, mas configura-se como uma 

construção social, política e cultural que expressa concepções de sociedade, de 

conhecimento e de formação humana. A Educação do Campo defende, então, um 

currículo contextualizado, que dialoga com as realidades vividas pelas populações 

camponesas, que reconhece suas formas de trabalho, cultura, organização social, 

identidades e modos de vida como elementos constitutivos do processo educativo 

(Arroyo, 2015). 

Nesse debate, a contextualização curricular assume papel central, pois objetiva 

estabelecer relações entre os conhecimentos científicos produzidos historicamente e os 

saberes construídos pelos povos do campo. Nessa perspectiva, abandona-se a educação 



 

 

bancária e passa a pautar-se na educação libertadora, onde os conteúdos escolares deixam 

de ser apresentados de maneira abstrata e desarticulada da realidade dos estudantes 

(Freire, 2010), passando a contribuir para a compreensão crítica dos problemas, desafios 

e potencialidades presentes em seus contextos de produção da vida. Assim, contextualizar 

não significa, portanto, restringir o ensino à realidade local, mas produzir sentido e, a 

partir da realidade vivenciada, ampliar horizontes, possibilitando aos educandos 

compreenderem tanto as questões de sua comunidade quanto os fenômenos sociais, 

econômicos, políticos e ambientais que se manifestam em escalas mais amplas. 

Nesse sentido, o território surge como elemento fundamental para a construção 

curricular na Educação do Campo. Mais do que um espaço geográfico, o território é 

compreendido como um espaço de vida, de produção, de relações sociais, de memória, 

de identidade e de disputa por direitos (Caldart, 2004). É no território que se materializam 

as experiências das populações camponesas, indígenas, quilombolas, ribeirinhas e demais 

grupos que constroem seus modos de vida no campo. Compreender o território como 

referência curricular significa reconhecer a diversidade existente entre os diferentes 

contextos camponeses e valorizar os conhecimentos produzidos a partir das práticas 

sociais desenvolvidas nesses espaços. 

Nessa direção, a articulação entre currículo, contextualização e território colabora 

para a construção de uma educação comprometida com a emancipação dos sujeitos do 

campo, possibilitando que os estudantes construam uma compreensão crítica sobre as 

transformações que afetam seus territórios, como as disputas pela terra, os impactos 

ambientais, as mudanças nos modos de produção e as políticas públicas voltadas para o 

povo do campo. Ao mesmo tempo, fortalece os vínculos de pertencimento, identidade e 

valorização cultural, contribuindo para a permanência das populações em seus territórios 

com dignidade e qualidade de vida. 

Dessa forma, a Educação do Campo exige um currículo que dialogue com as lutas 

sociais e os projetos de desenvolvimento defendidos pelos povos do campo. Trata-se de 

uma concepção educativa que reconhece os sujeitos do campo como produtores de 

conhecimento e protagonistas de sua própria história. Assim, o currículo contextualizado 

e territorializado torna-se um importante instrumento de resistência frente às práticas 

homogeneizadoras da educação tradicional, promovendo uma formação integral que 

articula conhecimento científico, cultura, trabalho, identidade e cidadania (Caldart, 2012), 

em consonância com os princípios e objetivos da Educação do Campo. 



 

 

Nessa direção, os municípios podem contextualizar o currículo da Educação do 

Campo a partir do reconhecimento das especificidades sociais, culturais, econômicas e 

ambientais presentes em seus territórios. Processo que envolve a valorização dos saberes 

das comunidades campesinas, das práticas agrícolas, das manifestações culturais locais, 

da história das comunidades e das formas de organização social dos povos do campo. 

Para isso, é fundamental que a construção curricular conte com a participação de 

professores, estudantes, famílias, lideranças comunitárias e movimentos sociais, 

garantindo que os conteúdos e as práticas pedagógicas dialoguem com a realidade 

vivenciada pelos educandos. Dessa forma, o currículo deixa de ser uma mera reprodução 

de conhecimentos descontextualizados e passa a contribuir para a formação crítica dos 

estudantes, fortalecendo sua identidade, seu sentimento de pertencimento ao território e 

sua capacidade de atuar na transformação da realidade local. 

 

Questões orientadoras para inserir nesse item 1.2 a realidade do município  

1. Quais são as características sociais, culturais, econômicas, ambientais e históricas das 

comunidades do campo presentes no município e de que forma elas podem ser 

incorporadas ao currículo escolar? 

2. Como os saberes, práticas, tradições e experiências das populações do campo podem 

dialogar com os conhecimentos científicos e os componentes curriculares previstos na 

educação básica? 

3. De que maneira estudantes, famílias, professores, lideranças comunitárias e 

movimentos sociais podem participar da elaboração, implementação e avaliação do 

currículo da Educação do Campo? 

4. Quais desafios, potencialidades e demandas dos territórios campesinos do município 

podem ser trabalhados pedagogicamente para promover uma formação crítica e 

comprometida com o uso consciente do meio ambiente? 

5. Como o currículo pode fortalecer a identidade dos sujeitos do campo, valorizar seus 

modos de vida e contribuir para a permanência das populações em seus territórios com 

dignidade e garantia de direitos? 

 

 

1.3 Formação humana integral e emancipatória 

 



 

 

A formação humana integral e emancipatória constitui um dos princípios 

fundamentais da Educação do Campo, pois compreende o ser humano em sua totalidade, 

considerando as dimensões intelectual, cultural, social, política, ética e produtiva da vida. 

Nessa perspectiva, a educação transcende a transmissão de conteúdos e procura contribuir 

para o desenvolvimento pleno dos sujeitos, potencializando sua capacidade de 

compreender criticamente a realidade e atuar na transformação das condições sociais em 

que vivem. A Educação do Campo defende, assim, uma formação vinculada às 

necessidades, aos direitos e aos projetos de vida das populações camponesas, 

reconhecendo os sujeitos do campo como protagonistas na construção do conhecimento 

e da sua história. 

Essa concepção educativa associa-se à ideia de emancipação na medida em que 

compreende como a capacidade dos indivíduos e das coletividades de interpretar 

criticamente as relações sociais, econômicas e políticas que condicionam suas vidas, bem 

como de intervir nelas de forma consciente e transformadora. Nesse sentido, a escola do 

campo deve possibilitar o diálogo entre os conhecimentos científicos e os saberes 

produzidos pelos povos do campo, valorizando a cultura, a identidade e os modos de vida 

dos povos do campo. Conforme Caldart, Molina e Azevedo de Jesus (2012), a Educação 

do Campo tem como finalidade formar sujeitos capazes de compreender a realidade em 

suas múltiplas determinações e promover a construção de um projeto de sociedade mais 

justo, democrático e sustentável. 

Nessa direção, a formação humana integral na Educação do Campo está 

fortemente vinculada ao trabalho como princípio educativo, compreendido não apenas 

como atividade produtiva, mas como dimensão constitutiva da vida humana e da 

produção da existência social. Desse modo, os processos educativos devem possibilitar 

aos estudantes a compreensão das relações entre trabalho, cultura, ciência, tecnologia e 

natureza, contribuindo para a construção de conhecimentos significativos e orientadores 

de ações que promovam a transformação social. Como destaca Paulo Freire (1996), a 

educação deve favorecer a autonomia dos sujeitos, estimulando a reflexão crítica e a 

participação ativa na transformação do mundo. 

Dessa forma, a Educação do Campo propõe uma formação humana integral e 

emancipatória comprometida com a valorização dos territórios, das culturas e das 

identidades camponesas, articulando conhecimento, trabalho, cultura e cidadania, onde 

os povos do campo tornam-se atores sociais (Castro, 2005). A educação camponesa 



 

 

configura-se, então, como uma proposta educativa que almeja a superação de práticas 

escolares fragmentadas e descontextualizadas, promovendo uma educação voltada para a 

construção da autonomia, da justiça social e da emancipação dos sujeitos do campo. 

Nesse contexto, na construção da Matriz Curricular da Educação do Campo, os 

municípios podem adotar a perspectiva da formação humana integral e emancipatória 

como princípio orientador das práticas educativas e da organização do conhecimento 

escolar. Significa construir uma proposta curricular que favoreça o desenvolvimento 

pleno dos estudantes, reconhecendo-os como sujeitos históricos de direitos, capazes de 

compreender, interpretar e transformar a realidade em que vivem. 

Assim, é necessário que os conteúdos curriculares dialoguem com os modos de 

vida, os saberes, a cultura, o trabalho e as experiências das comunidades camponesas, 

articulando os conhecimentos científicos às vivências dos estudantes. Além disso, o 

currículo deve incentivar a participação, o protagonismo, a reflexão crítica e o 

compromisso com a defesa dos direitos, da justiça social e da sustentabilidade dos 

territórios do campo. 

Desse modo, ao construir um currículo com foco na formação emancipatória, os 

municípios fortalecem uma educação que valoriza a identidade dos povos do campo, 

promove a autonomia dos estudantes; processo que evidencia o currículo como um 

instrumento de valorização dos sujeitos do campo e de fortalecimento de sua participação 

na construção de um projeto de sociedade democrática e sustentável. 

 

Questões orientadoras para inserir nesse item 1.3 a realidade do município  

1. Como o currículo pode promover o desenvolvimento integral dos estudantes do campo, 

contemplando as dimensões intelectual, cultural, social, ética, política, ambiental e 

produtiva da formação humana? 

2. De que forma os conhecimentos escolares podem dialogar com os saberes, as 

experiências, o trabalho, a cultura e os modos de vida das comunidades do campo, 

contribuindo para uma aprendizagem significativa e contextualizada? 

3. Como o currículo pode fortalecer a autonomia, o protagonismo e a capacidade crítica 

dos estudantes para compreender e atuar na transformação das realidades sociais, 

econômicas e ambientais de seus territórios? 



 

 

4. Quais práticas pedagógicas e experiências educativas podem contribuir para a 

formação de sujeitos comprometidos com a cidadania, a justiça social, a sustentabilidade 

e a defesa dos direitos dos povos do campo? 

5. Como a escola pode promover processos educativos que valorizem a identidade, a 

diversidade cultural e o sentimento de pertencimento dos estudantes ao campo, 

fortalecendo seus projetos de vida individuais e coletivos? 

 

1.4 Conhecimento científico e saberes populares na escola do campo 

 

A articulação entre conhecimento científico e saberes populares constitui um 

elemento fundamental na construção de uma educação comprometida com as 

especificidades dos povos do campo, pois reconhece que os processos educativos devem 

promover reconhecer os conhecimentos construídos pelos povos do campo em suas 

práticas cotidianas, culturais, produtivas e comunitárias. Essa perspectiva rompe com a 

visão tradicional que considera o conhecimento científico como a única forma legítima 

de saber e valoriza as variadas formas de produção do conhecimento presentes nos 

territórios camponeses. Dessa forma, a escola do campo assume o papel de mediar a 

relação entre diferentes saberes, possibilitando que os estudantes compreendam a 

realidade a partir de suas experiências concretas e, ao mesmo tempo, tenham acesso ao 

patrimônio científico, tecnológico e cultural acumulado pela sociedade. 

Na Educação do Campo, os saberes populares não são entendidos como 

conhecimentos inferiores ou meramente complementares, mas como expressões da 

história, da cultura, da memória e das formas de organização social das comunidades. 

Saberes que estão presentes nas práticas com a terra, nos conhecimentos sobre a natureza, 

nas tradições culturais, nas formas de cuidado com a terra, nas manifestações artísticas e 

nos modos de convivência comunitária. Ao incorporá-los ao currículo escolar, a escola 

contribui para o fortalecimento da identidade dos estudantes e para a valorização dos 

territórios e das culturas camponesas. 

Nessa dinâmica, o conhecimento científico não é deixado em segundo plano, mas 

articulado aos saberes populares, uma vez que esse diálogo amplia a capacidade de 

interpretação da realidade e possibilita aos estudantes compreender fenômenos sociais, 

econômicos, ambientais e tecnológicos que influenciam suas vidas. O desafio da escola 

do campo consiste, então, em estabelecer o diálogo entre ambos, construindo 

aprendizagens contextualizadas e significativas. Conforme Freire (1996), a educação 



 

 

deve partir dos saberes dos educandos, reconhecendo-os como sujeitos que produzem 

conhecimento e que, por meio do diálogo, podem ampliar sua compreensão crítica do 

mundo. 

Segundo Caldart (2012), a Educação do Campo tem como um dos objetivos 

valorizar os conhecimentos produzidos pelos sujeitos do campo e articulá-los aos 

conhecimentos científicos, contribuindo para a formação de indivíduos capazes de 

compreender e transformar a realidade em que vivem. Nessa direção, Arroyo (2012) 

destaca que os currículos precisam reconhecer os sujeitos do campo como produtores de 

saberes e culturas, superando práticas educativas que historicamente invisibilizaram seus 

conhecimentos e experiências. 

Nesse sentido, Molina e Azevedo de Jesus (2014) defendem que a escola do 

campo deve construir práticas pedagógicas que articulem ciência, cultura, trabalho e 

território, possibilitando aos estudantes uma compreensão crítica dos desafios enfrentados 

pelas populações do campo. Assim, o acesso ao conhecimento científico não deve ocorrer 

de forma descontextualizada, mas em diálogo com as experiências concretas dos 

educandos e com os projetos de desenvolvimento dos territórios do campo. 

As Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo (2002), 

instituídas pelo Conselho Nacional de Educação, reconhecem a necessidade de uma 

educação vinculada às especificidades dos povos do campo e orientada pela valorização 

de seus conhecimentos, culturas e formas de organização social. Desse modo, a escola do 

campo torna-se um espaço de encontro entre diferentes saberes, promovendo uma 

educação democrática, contextualizada e comprometida com a formação humana 

emancipatória. Portanto, a articulação entre conhecimento científico e saberes populares 

concorrem para a construção de uma educação que respeite a diversidade cultural, 

fortaleça a identidade dos povos do campo e possibilite aos estudantes compreender 

criticamente a realidade. 

Nessa direção, no processo de construção da Matriz Curricular da Educação do 

Campo, os municípios precisam elaborar propostas curriculares que valorizem os 

conhecimentos produzidos pelas comunidades campesinas, como as práticas agrícolas, os 

saberes sobre a natureza, as manifestações culturais, as tradições e as formas de 

organização social, articulando-os aos conhecimentos dos diferentes componentes 

curriculares. 



 

 

Para tanto, é importante que o currículo valorize práticas pedagógicas 

contextualizadas, que partam da realidade dos estudantes e promovam o diálogo entre os 

conhecimentos locais e os saberes sistematizados pela ciência. Projetos de pesquisa, 

estudos do meio, atividades interdisciplinares e a participação de agricultores, artesãos, 

lideranças comunitárias e outros sujeitos do campo podem contribuir para aproximar a 

escola das experiências vividas pelas comunidades. Dessa forma, a escola do campo 

cumpre seu papel de garantir o acesso ao conhecimento científico sem desconsiderar os 

saberes construídos historicamente pelas comunidades, contribuindo para uma formação 

humana integral, contextualizada e emancipatória. 

  

Questões orientadoras para inserir nesse item 1.4 a realidade do município  

1. Quais saberes, práticas culturais, conhecimentos produtivos e experiências das 

comunidades do campo podem ser incorporados ao currículo e dialogar com os 

conhecimentos científicos trabalhados na escola? 

2. Como os componentes curriculares podem relacionar os conteúdos científicos às 

realidades, aos desafios e às potencialidades dos territórios rurais onde os estudantes 

vivem? 

3. De que forma o currículo pode promover o reconhecimento e a valorização dos sujeitos 

do campo como produtores de conhecimento, fortalecendo suas identidades, culturas e 

modos de vida? 

4. Quais estratégias pedagógicas podem favorecer o diálogo entre os conhecimentos 

acadêmicos e os saberes populares, envolvendo a participação das famílias, lideranças 

comunitárias, agricultores, artesãos e demais atores sociais do campo? 

5. Como a articulação entre conhecimento científico e saberes populares pode contribuir 

para que os estudantes compreendam criticamente a realidade, desenvolvam autonomia 

intelectual e participem da transformação de seus territórios e comunidades? 

 

 

1.5 Trabalho como princípio educativo 

 

 

O trabalho constitui um dos fundamentos centrais da Educação do Campo e da 

formação humana integral. Sua compreensão ultrapassa concepções restritas que o 

associam exclusivamente ao emprego, à preparação para o mercado ou à qualificação 

profissional. Na perspectiva da Educação do Campo, o trabalho é entendido como 



 

 

atividade humana fundamental por meio da qual os sujeitos produzem sua existência, 

transformam a natureza, constroem cultura, produzem conhecimentos e estabelecem 

relações sociais. 

A compreensão do trabalho como princípio educativo encontra seus fundamentos 

na tradição do materialismo histórico-dialético, especialmente em Marx (2013), para 

quem o trabalho constitui a atividade vital que diferencia os seres humanos dos demais 

seres da natureza. Ao transformar a natureza para satisfazer suas necessidades, os seres 

humanos transformam também a si próprios, produzindo conhecimentos, valores, cultura 

e formas de organização social. Nessa perspectiva, o trabalho assume uma dimensão 

ontológica, constituindo-se como elemento fundante da existência humana e da produção 

histórica da vida social.    

Dialogando com Marx, Saviani (1994) afirma que o trabalho define a essência 

humana, uma vez que os seres humanos não apenas se adaptam à natureza, mas atuam 

sobre ela para produzir as condições materiais de sua existência. Para o autor, as origens 

da educação coincidem com as próprias origens da humanidade, pois os indivíduos se 

educavam no próprio processo de trabalho, aprendendo ao produzir sua vida material e 

social. Dessa forma, educação e trabalho constituem uma unidade histórica fundamental, 

sendo o trabalho um princípio educativo porque é nele que os sujeitos produzem 

conhecimentos, desenvolvem capacidades humanas e constroem sua formação histórica 

e social. Conforme destaca Saviani (1994, p. 165), “o trabalho foi, é e continuará sendo 

princípio educativo do sistema de ensino em seu conjunto”. 

Nessa mesma direção, Frigotto (2012) defende que o trabalho deve ser 

compreendido como categoria central da formação humana, possibilitando a superação 

de concepções utilitaristas da educação. Para o autor, a formação humana integral exige 

que os sujeitos compreendam criticamente os processos de produção da vida, as relações 

sociais, as contradições do mundo do trabalho e os mecanismos de produção das 

desigualdades sociais. O trabalho, portanto, não pode ser reduzido à preparação de mão 

de obra, mas deve constituir referência para uma educação comprometida com a 

emancipação humana. 

No âmbito da Educação do Campo, Caldart (2012) destaca que o trabalho ocupa 

lugar estruturante na constituição dos sujeitos do campo, articulando-se aos modos de 

vida, às formas de organização comunitária, à produção agrícola, à agroecologia, às lutas 

sociais e à construção de projetos coletivos de transformação da realidade. O trabalho 



 

 

constitui, assim, uma matriz formadora que produz identidades, saberes, valores e 

experiências fundamentais para a construção de uma educação vinculada aos interesses e 

às necessidades dos povos do campo. 

Assumir o trabalho como princípio educativo na organização curricular implica 

reconhecer que os conhecimentos escolares não podem estar desvinculados da realidade 

concreta dos estudantes e dos processos históricos de produção da vida nos territórios. 

Significa compreender que a escola do campo deve promover a articulação entre 

conhecimento científico, saberes populares, cultura, ciência, tecnologia, natureza e 

trabalho, possibilitando aos estudantes interpretar criticamente a realidade e atuar na sua 

transformação. 

Nessa perspectiva, o currículo da Educação do Campo deve favorecer práticas 

pedagógicas que promovam a investigação da realidade, o estudo dos processos 

produtivos locais, a valorização da agroecologia, da economia solidária, das práticas 

culturais e dos saberes construídos historicamente pelas comunidades camponesas. O 

trabalho deixa de ser apenas objeto de estudo e passa a constituir fundamento organizador 

da ação educativa, contribuindo para a formação de sujeitos críticos, autônomos e 

comprometidos com a construção de uma sociedade mais justa, democrática e igualitária. 

Para a efetivação deste princípio, cada município deverá contextualizar sua 

proposta curricular a partir das especificidades dos territórios do campo que compõem 

sua rede/sistema de ensino. Essa contextualização deverá considerar, entre outros 

aspectos, as principais atividades produtivas desenvolvidas pelas comunidades; os 

conhecimentos e saberes tradicionais presentes no território; as formas de organização 

social e comunitária; as práticas culturais relacionadas ao trabalho e à produção da vida; 

os desafios socioambientais locais; as experiências educativas desenvolvidas pelas 

escolas; bem como as potencialidades existentes para a promoção do desenvolvimento 

sustentável e da valorização dos povos do campo. 

Questões orientadoras para inserir nesse item 1.5 a realidade do município  

Para explicitar como o trabalho se constitui como princípio educativo em seu 

território, o município deverá refletir e registrar respostas para as seguintes questões: 

1. Quais são as principais atividades produtivas desenvolvidas pelas famílias e 

comunidades do campo no município? 



 

 

2. Quais conhecimentos, técnicas, saberes tradicionais e práticas culturais são 

transmitidos entre as gerações e fazem parte da identidade das comunidades do campo? 

3. Quais organizações sociais, associações, cooperativas, sindicatos, grupos 

produtivos, coletivos ou movimentos sociais atuam no território e podem contribuir para 

os processos educativos? 

4. Quais práticas de trabalho, produção, cuidado com a natureza, preservação 

ambiental e organização comunitária podem ser incorporadas às experiências 

pedagógicas das escolas? 

5. Quais desafios sociais, econômicos, ambientais e educacionais vivenciados pelas 

comunidades do campo precisam ser estudados e problematizados no currículo? 

6. Quais potencialidades do território podem contribuir para a aprendizagem dos 

estudantes e para o fortalecimento da identidade camponesa? 

7. Quais experiências, projetos ou práticas pedagógicas já desenvolvidos pelas 

escolas dialogam com o trabalho, a produção da vida, a agroecologia, a sustentabilidade 

e os saberes locais? 

A partir das respostas construídas coletivamente com professores, estudantes, 

famílias e comunidades, o município deverá explicitar de que forma o trabalho, enquanto 

princípio educativo, será incorporado aos objetivos de aprendizagem, aos componentes 

curriculares, aos projetos pedagógicos e às práticas educativas das escolas do campo. 

 

1.6 A realidade, a pesquisa e as práticas sociais na organização curricular da 

Educação do Campo 

 

A Educação do Campo compreende a pesquisa, a realidade e as práticas sociais 

como princípios pedagógicos fundamentais para a organização do currículo e do trabalho 

educativo. Tal compreensão parte do reconhecimento de que os processos de ensino - 

aprendizagem deve estar vinculados às condições concretas de vida dos sujeitos, aos 

desafios presentes nos territórios e às experiências históricas, culturais, sociais, 

ambientais e produtivas vivenciadas pelas comunidades do campo ( Caldart, 2023). 

Nessa perspectiva, a realidade não se constitui apenas como cenário onde a 

educação acontece, mas como ponto de partida e objeto permanente de estudo, 

investigação e produção do conhecimento. Conforme Freire (1996), a leitura da palavra 

está intrinsecamente articulada à leitura do mundo, exigindo que os processos educativos 

possibilitem aos estudantes compreender criticamente a realidade para nela intervir de 



 

 

forma consciente e transformadora. Assim, conhecer a realidade significa problematizá-

la, questioná-la e analisá-la para além das aparências imediatas. 

A centralidade da realidade como princípio pedagógico também se articula às 

reflexões de Arroyo (2007), ao defender que os currículos precisam reconhecer os sujeitos 

do campo, suas experiências, seus modos de vida, seus saberes e suas formas de produzir 

a existência. Para o autor, a escola não pode ignorar os processos sociais vividos pelas 

comunidades, pois os sujeitos carregam para os espaços educativos suas histórias, 

culturas, identidades, memórias, lutas e formas de organização coletiva. Desse modo, o 

currículo da Educação do Campo deve partir das realidades concretas vividas pelos 

estudantes, sem reduzir a formação escolar ao cotidiano imediato, mas transformando 

essas experiências em objeto de reflexão crítica e produção de conhecimento. 

Nessa mesma direção, Caldart (2023) destaca que uma das tarefas educativas 

fundamentais da escola é possibilitar a apropriação dos conhecimentos científicos, 

filosóficos, artísticos e culturais produzidos historicamente pela humanidade, 

articulando-os à compreensão crítica da realidade. Para a autora, a escola precisa 

contribuir para que os estudantes desenvolvam a capacidade de analisar os processos 

sociais, econômicos, políticos, culturais e ambientais que influenciam suas vidas e seus 

territórios, superando visões fragmentadas e naturalizadas da realidade. Isso implica 

compreender que a função da escola não é apenas transmitir conteúdos, mas formar 

sujeitos capazes de interpretar o mundo e participar de sua transformação. 

Nesse contexto, a pesquisa assume papel estruturante nos processos educativos. 

Mais do que uma metodologia, constitui uma postura investigativa diante da realidade, 

estimulando a observação, a curiosidade intelectual, a formulação de perguntas, a 

problematização dos fenômenos sociais e a busca por explicações fundamentadas. A 

pesquisa favorece a construção da autonomia intelectual e possibilita que estudantes e 

educadores se reconheçam como sujeitos produtores de conhecimento. 

As práticas sociais desenvolvidas pelos povos do campo também constituem 

referências fundamentais para a organização curricular. Os modos de produção da vida, 

os conhecimentos tradicionais, as experiências de trabalho, as manifestações culturais, as 

formas de organização comunitária, os processos de resistência e as relações estabelecidas 

com a natureza produzem saberes que precisam ser reconhecidos, analisados e 

problematizados pela escola. Entretanto, sua valorização não significa restringir o 

currículo aos conhecimentos locais, mas promover o diálogo entre os saberes produzidos 



 

 

nas comunidades e os conhecimentos científicos historicamente sistematizados ( Saviani, 

2007). 

Assumir a pesquisa, a realidade e as práticas sociais como princípios pedagógicos 

implica organizar práticas educativas que favoreçam a investigação dos problemas 

vividos pelas comunidades, o estudo do território, a análise das transformações sociais, 

econômicas e ambientais, a compreensão dos processos históricos e a construção coletiva 

de conhecimentos. Trata-se de fortalecer uma educação comprometida com a formação 

humana integral, com o desenvolvimento da consciência crítica e com a participação ativa 

dos estudantes na construção de projetos coletivos voltados para a transformação social e 

para o fortalecimento dos territórios do campo. 

Para a efetivação desses princípios, os municípios deverão considerar as 

especificidades de seus territórios, reconhecendo que a pesquisa e a realidade local 

constituem importantes referências para a organização curricular. A contextualização 

deverá contribuir para que as escolas do campo desenvolvam práticas pedagógicas 

investigativas, articuladas aos desafios, potencialidades, conhecimentos e experiências 

presentes nas comunidades. 

 

Questões orientadoras para inserir nesse item 1.6 a realidade do município 

Para explicitar como a pesquisa, a realidade e as práticas sociais serão 

incorporadas ao currículo da Educação do Campo, o município deverá refletir e registrar 

respostas para as seguintes questões: 

Quais características sociais, culturais, econômicas, ambientais e históricas marcam as 

comunidades do campo do município? 

 

1. Quais problemáticas, desafios ou situações vivenciadas pelas comunidades podem 

ser investigadas e estudadas pelas escolas? 

2. Quais conhecimentos, saberes tradicionais, práticas produtivas e manifestações 

culturais fazem parte da realidade local e podem contribuir para os processos 

educativos? 

3. Quais espaços da comunidade podem ser reconhecidos como espaços educativos 

e de pesquisa (associações, cooperativas, áreas produtivas, rios, nascentes, feiras, 

grupos culturais, organizações comunitárias, entre outros)? 



 

 

4. Quais temas relacionados ao território podem ser desenvolvidos por meio de 

pesquisas, projetos interdisciplinares, estudos do meio e práticas investigativas? 

5. Quais experiências pedagógicas já desenvolvidas pelas escolas promovem a 

investigação da realidade, a participação dos estudantes e o diálogo com as 

comunidades? 

6. Como os conhecimentos científicos trabalhados na escola podem dialogar com os 

desafios, potencialidades e experiências vividas pelas comunidades do campo? 

7. De que forma estudantes, famílias, lideranças comunitárias e organizações locais 

podem participar dos processos de pesquisa e construção do currículo? 

 

A partir das reflexões realizadas, o município deverá explicitar como a pesquisa, 

a realidade e as práticas sociais serão incorporadas aos componentes curriculares, aos 

projetos pedagógicos, às práticas de ensino e às ações formativas das escolas do campo, 

assegurando a articulação entre território, produção do conhecimento, formação humana 

integral e transformação social. 

 

1.7 Educação digital crítica na Educação do Campo 

 

A educação digital crítica constitui uma dimensão importante da formação 

humana na contemporaneidade e deve integrar a organização curricular da Educação do 

Campo de forma contextualizada, democrática e comprometida com os processos de 

emancipação dos sujeitos. Em uma sociedade marcada pela crescente presença das 

tecnologias digitais nos processos de comunicação, produção de conhecimentos, trabalho 

e participação social, torna-se fundamental assegurar o acesso crítico às tecnologias e às 

culturas digitais, superando perspectivas meramente instrumentais ou tecnicistas. 

A compreensão crítica da educação digital encontra fundamentos na concepção 

freireana de educação. Para Freire (1996), a formação humana exige que os sujeitos 

desenvolvam a capacidade de compreender criticamente a realidade, problematizar as 

informações que recebem e atuar de forma consciente na transformação do mundo. Nessa 

perspectiva, a utilização das tecnologias digitais deve contribuir para a formação de 

sujeitos autônomos, críticos e capazes de realizar uma leitura reflexiva da realidade social, 

cultural, política e econômica. 

Na Educação do Campo, a discussão sobre as tecnologias digitais precisa 

considerar os sujeitos concretos que vivem nos territórios campesinos, suas formas de 



 

 

produção da vida, suas culturas, identidades e modos de organização social. Arroyo e 

Fernandes (1999) defendem que a Educação do Campo não pode limitar-se aos espaços 

tradicionais da sala de aula, devendo ampliar tempos, espaços e possibilidades educativas 

que fortaleçam a permanência dos sujeitos em seus territórios e promovam melhores 

condições de vida e aprendizagem. Nessa direção, as tecnologias digitais podem 

constituir importantes instrumentos de ampliação do acesso à informação, à comunicação 

e à produção de conhecimentos. 

Estudos sobre a utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) 

nas escolas do campo evidenciam que a inserção das tecnologias deve estar associada a 

políticas públicas de acesso, conectividade, infraestrutura adequada, suporte técnico e 

formação continuada de professores, de modo a garantir condições efetivas para sua 

utilização pedagógica. Pizzol, Santinello e Alvaristo (2020) destacam que a inclusão 

digital nas escolas do campo exige não apenas equipamentos tecnológicos, mas também 

investimentos permanentes em formação docente e manutenção dos serviços ofertados. 

As pesquisas também apontam que as tecnologias digitais podem favorecer 

processos de pesquisa, colaboração, produção do conhecimento e participação ativa dos 

estudantes nos processos educativos. Segundo Pizzol, Santinello e Alvaristo (2020), a 

utilização das tecnologias deve contribuir para a formação de sujeitos críticos, 

participativos e produtores de conhecimento, fortalecendo práticas educativas voltadas 

para a autonomia intelectual e para a construção coletiva das aprendizagens. 

No contexto da Educação do Campo, a educação digital crítica não deve restringir-

se ao consumo de conteúdos produzidos externamente aos territórios. Belusso e Pontarolo 

(2017), apud Pizzol, Santinello e Alvaristo (2020), defendem que as tecnologias precisam 

possibilitar que os sujeitos do campo produzam, registrem e compartilhem conhecimentos 

sobre sua própria realidade, fortalecendo suas identidades culturais, seus modos de vida 

e seus processos organizativos. Nessa perspectiva, as tecnologias digitais podem 

contribuir para a valorização dos saberes locais e para a ampliação dos espaços de 

participação e comunicação das comunidades do campo. 

A educação digital crítica implica, ainda, desenvolver capacidades relacionadas à 

leitura crítica das mídias, à análise das informações circulantes nos ambientes digitais, ao 

enfrentamento da desinformação, ao uso ético das tecnologias e à produção responsável 

de conteúdos digitais. Trata-se de formar sujeitos capazes de compreender as 

potencialidades e os limites das tecnologias, utilizando-as como instrumentos de 



 

 

produção de conhecimentos, fortalecimento da cidadania, valorização dos territórios e 

participação democrática. 

Importante pontuar que na Educação do Campo, a educação digital crítica deve 

considerar tanto as tecnologias plugadas quanto as tecnologias desplugadas. As 

tecnologias plugadas referem-se aos recursos conectados à internet, como computadores, 

tablets, celulares, plataformas digitais, ambientes virtuais de aprendizagem e redes de 

comunicação. Já as tecnologias desplugadas compreendem recursos, estratégias e 

metodologias que possibilitam o desenvolvimento do pensamento computacional, da 

resolução de problemas, da lógica, da comunicação e da cultura digital sem depender 

necessariamente da conectividade ou do uso de dispositivos eletrônicos ( Salgado, et al, 

2023).  

Nessa perspectiva, a educação digital não se restringe ao acesso à internet, mas 

envolve processos de criação, investigação, comunicação, colaboração e produção de 

conhecimentos adequados às diferentes realidades vivenciadas pelas escolas do campo. 

Assim, a organização curricular da Educação do Campo deve incorporar as 

tecnologias digitais de forma transversal, articulando-as à pesquisa, ao estudo da 

realidade, à valorização dos saberes locais, à comunicação comunitária, à produção 

cultural e ao fortalecimento dos projetos educativos comprometidos com a formação 

humana integral dos povos do campo. 

 

Questões orientadoras para inserir nesse item 1.7 a realidade do município  

Para explicitar como a educação digital crítica será incorporada ao currículo da 

Educação do Campo, o município deverá refletir e registrar respostas para as seguintes 

questões: 

1. Como se caracteriza a realidade de acesso às tecnologias digitais nas escolas e 

comunidades do campo do município? 

2. Quais recursos tecnológicos estão disponíveis nas escolas do campo 

(computadores, tablets, celulares, internet, rádio, equipamentos audiovisuais, 

entre outros)? 

3. Quais desafios relacionados à conectividade, infraestrutura tecnológica, 

manutenção dos equipamentos e formação docente precisam ser enfrentados? 

4. Como as tecnologias digitais podem contribuir para o estudo da realidade local, 

da história do município, das comunidades, das práticas produtivas e dos saberes 

tradicionais? 



 

 

5. Quais experiências pedagógicas relacionadas às tecnologias já são desenvolvidas 

pelas escolas do campo do município? 

6. Como as tecnologias podem contribuir para registrar, divulgar e preservar 

memórias, narrativas, manifestações culturais, conhecimentos tradicionais e 

práticas comunitárias do território? 

7. Quais práticas de educação digital podem ser desenvolvidas por meio de 

tecnologias plugadas (com acesso à internet) e quais podem ser desenvolvidas por 

meio de tecnologias e metodologias desplugadas? 

8. Como o currículo poderá promover a leitura crítica das mídias, o combate à 

desinformação, a cidadania digital e o uso ético das tecnologias? 

9. Quais instituições, organizações comunitárias, universidades ou parceiros locais 

poderão contribuir para ampliar as oportunidades de inclusão e formação digital 

nas escolas do campo? 

10. De que forma a educação digital crítica poderá contribuir para fortalecer a 

identidade territorial, a participação social e os projetos de vida dos estudantes do 

campo? 

A partir dessas reflexões, o município deverá explicitar como a educação digital 

crítica será incorporada aos componentes curriculares, aos projetos pedagógicos, às 

práticas educativas e às ações formativas das escolas do campo, assegurando que as 

tecnologias, em suas diferentes formas e possibilidades, contribuam para a produção de 

conhecimentos, para o fortalecimento dos territórios e para a formação humana integral 

dos estudantes. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

CAPÍTULO II 

 

EIXOS ESTRUTURANTES DA MATRIZ CURRICULAR DA EDUCAÇÃO DO 

CAMPO 

 

Os fundamentos político-pedagógicos apresentados no capítulo anterior 

constituem a base teórica e epistemológica desta Matriz Curricular. Contudo, a 

consolidação de uma proposta curricular comprometida com a formação humana integral 

dos sujeitos do campo exige que tais fundamentos sejam traduzidos em princípios capazes 

de orientar a organização do trabalho pedagógico, o planejamento docente e as práticas 

educativas desenvolvidas nas escolas. É nesse movimento que se inserem os eixos 

estruturantes da Matriz Curricular da Educação do Campo. 

Mais do que temas transversais ou conteúdos complementares, os eixos 

estruturantes configuram-se como princípios organizadores do currículo, articulando os 

conhecimentos historicamente produzidos pela humanidade às condições concretas de 

vida, trabalho, cultura e organização social dos povos do campo das águas e das florestas. 

Nessa perspectiva, o currículo deixa de ser compreendido como uma simples seleção de 

conteúdos e passa a constituir-se como mediação entre o patrimônio cultural produzido 

historicamente e a realidade vivida pelos estudantes, possibilitando a apropriação crítica 

do conhecimento e a compreensão das múltiplas determinações que constituem a 

sociedade (Saviani, 2013; Duarte, 2016). 

Na perspectiva da Pedagogia Histórico-Crítica, o currículo assume a função social 

de garantir a todos os estudantes o acesso aos conhecimentos científicos, filosóficos, 

artísticos e culturais produzidos historicamente, compreendendo que a formação escolar 

deve contribuir para o desenvolvimento das capacidades humanas e para a leitura crítica 

da realidade. Essa compreensão encontra profunda convergência com a Educação do 

Campo, que reconhece os sujeitos campesinos como protagonistas de sua própria história 

e defende uma educação vinculada aos territórios, às identidades, aos modos de produção 

da vida e às lutas sociais construídas coletivamente (Caldart, 2012; Molina; Sá, 2012; 

Arroyo, 2012). 

Desse modo, os eixos estruturantes organizam uma concepção de currículo que 

supera perspectivas fragmentadas, descontextualizadas e urbano-centradas, 

historicamente presentes na escolarização dos povos do campo. Ao articular 



 

 

territorialidade, interdisciplinaridade, identidade, agroecologia, diversidade, participação 

social, cultura digital e avaliação formativa, esta Matriz Curricular busca fortalecer uma 

prática pedagógica comprometida com a produção do conhecimento, com a valorização 

dos saberes construídos nas comunidades e com a formação de sujeitos capazes de 

compreender, interpretar e transformar a realidade em que vivem. 

Cada eixo apresentado neste capítulo dialoga com os demais, constituindo uma 

rede de princípios indissociáveis que orienta a organização curricular das escolas do 

campo, das águas e das florestas. Embora possuam especificidades, todos convergem para 

um mesmo projeto educativo: assegurar o direito à apropriação do conhecimento 

científico sem romper os vínculos com a cultura, a memória, o trabalho, a territorialidade 

e as experiências históricas das comunidades campesinas. Assim, os eixos estruturantes 

não representam compartimentos isolados do currículo, mas expressam uma concepção 

integrada de educação comprometida com a emancipação humana, com a justiça social e 

com a construção de uma escola do campo de qualidade. 

2.1 Territorialidade e contextualização curricular 

 

A territorialidade constitui um dos princípios estruturantes da Educação do 

Campo, das águas e das florestas, pois compreende o território como espaço de produção 

da vida, do trabalho, da cultura, da memória, das identidades e das relações sociais que 

constituem os sujeitos do campo. Nessa perspectiva, o território não se restringe à sua 

dimensão geográfica ou administrativa; ele é resultado de processos históricos, políticos, 

econômicos, culturais e ambientais que expressam formas específicas de viver, produzir 

conhecimentos e organizar a vida coletiva. Assim, pensar uma matriz curricular para a 

Educação do Campo implica reconhecer que o território é elemento constitutivo do 

processo educativo e referência para a construção de práticas pedagógicas 

contextualizadas. 

A concepção de territorialidade adotada pela Educação do Campo está 

diretamente relacionada ao reconhecimento dos povos do campo, das águas e das florestas 

como sujeitos de direitos e protagonistas da construção de seus projetos educativos. 

Conforme Caldart (2000), a Educação do Campo nasce das lutas sociais e da 

reivindicação por uma escola comprometida com a realidade, a cultura e os projetos de 

desenvolvimento dos povos campesinos. Nesse sentido, o território representa mais do 



 

 

que o espaço onde a escola está localizada: constitui-se como espaço de pertencimento, 

produção material da existência, resistência, memória e construção de identidades. 

A organização curricular, portanto, precisa considerar que os conhecimentos 

escolares não podem estar dissociados das condições concretas em que vivem os 

estudantes. Entretanto, contextualizar o currículo não significa restringir o ensino às 

experiências imediatas ou aos conhecimentos cotidianos. Sob a perspectiva da Pedagogia 

Histórico-Crítica, a escola tem como função garantir aos estudantes o acesso aos 

conhecimentos científicos, filosóficos, artísticos e culturais produzidos historicamente 

pela humanidade, possibilitando-lhes compreender criticamente a realidade e atuar sobre 

ela (Saviani, 2013). 

Nessa perspectiva, a contextualização curricular constitui um processo de 

mediação entre os conhecimentos sistematizados e as práticas sociais vivenciadas nos 

territórios. O contexto local torna-se ponto de partida para a apropriação de 

conhecimentos mais amplos, permitindo que os estudantes compreendam as relações 

entre sua realidade e os processos históricos, econômicos, sociais e ambientais que 

estruturam a sociedade. Como afirma Duarte (2016), a formação escolar não deve limitar-

se ao cotidiano, mas criar condições para que os sujeitos ultrapassem a experiência 

imediata e se apropriem das objetivações históricas produzidas pela humanidade. 

Para a Educação do Campo, essa articulação entre conhecimento científico e 

realidade concreta fortalece o sentido social da escola. O currículo passa a dialogar com 

as formas de trabalho, as manifestações culturais, os modos de organização comunitária, 

as práticas produtivas, os conhecimentos tradicionais, as relações com a natureza e os 

projetos coletivos construídos nos diferentes territórios, sem abrir mão do rigor científico 

e do direito de acesso ao conhecimento historicamente acumulado. 

Molina e Sá (2012) destacam que uma escola do campo comprometida com seus 

sujeitos precisa reconhecer a diversidade dos territórios e das comunidades que atende. 

Isso significa compreender que não existe uma única realidade do campo brasileiro, mas 

múltiplos territórios constituídos por agricultores familiares, assentados da reforma 

agrária, comunidades quilombolas, povos indígenas, ribeirinhos, geraizeiros, vazanteiros, 

povos das águas, das florestas e tantas outras formas de organização social que expressam 

a riqueza e a diversidade do campo. 

Nessa direção, a territorialidade torna-se um princípio organizador da Matriz 

Curricular da Educação do Campo. Ela orienta a seleção dos objetos de conhecimento, a 



 

 

definição de práticas pedagógicas, a organização dos tempos e espaços educativos, a 

escolha de projetos interdisciplinares e a construção de experiências formativas que 

estabeleçam relações entre os conhecimentos escolares e as especificidades dos 

territórios. Trata-se de construir um currículo que reconheça as singularidades locais sem 

perder de vista a universalidade do conhecimento científico e o compromisso da escola 

com a formação humana integral. 

Mais do que adaptar conteúdos à realidade local, a territorialidade desafia os 

sistemas municipais de ensino a compreenderem seus territórios como espaços 

educativos. Esse movimento exige processos permanentes de escuta, investigação e 

participação das comunidades, de modo que a construção da Matriz Curricular seja 

resultado do diálogo entre escola, território e sociedade. 

 

Implicações para a organização da Matriz Curricular 

Ao (re)estruturar sua Matriz Curricular da Educação do Campo, é importante que 

o município considere que a territorialidade deve atravessar todos os componentes 

curriculares e todas as etapas da Educação Básica. Ela não constitui um conteúdo 

específico, mas um princípio orientador do currículo, capaz de promover a articulação 

entre o conhecimento escolar e as realidades vividas pelos estudantes. 

Isso implica reconhecer as características dos territórios atendidos, valorizar seus 

processos históricos e culturais, identificar potencialidades e desafios locais e promover 

práticas pedagógicas que favoreçam a compreensão crítica dessas realidades, articulando-

as aos conhecimentos científicos, tecnológicos, artísticos e culturais produzidos pela 

humanidade. 

 

Questões orientadoras para inserir nesse item 2.1 a realidade do município  

A construção de uma Matriz Curricular comprometida com a territorialidade exige 

um olhar atento para as especificidades de cada município. As questões a seguir podem 

subsidiar esse processo de reflexão coletiva. 

1. Quais são os territórios do campo existentes em seu município e quais sujeitos os 

constituem?  

2. Que características históricas, culturais, econômicas, ambientais e sociais marcam 

esses territórios?  



 

 

3. Quais atividades produtivas predominam nas comunidades atendidas pelas 

escolas?  

4. Quais manifestações culturais, tradições, festas, memórias e formas de 

organização comunitária caracterizam esses territórios?  

5. Que conhecimentos produzidos pelas comunidades podem dialogar com os 

conhecimentos científicos presentes no currículo escolar?  

6. Como a história local pode ser incorporada às práticas pedagógicas sem perder de 

vista a formação científica dos estudantes?  

7. Os Projetos Político-Pedagógicos das escolas contemplam as especificidades dos 

territórios onde estão inseridas?  

8. As escolas realizam estudos, pesquisas ou mapeamentos sobre as comunidades 

que atendem?  

9. Quais desafios sociais, ambientais, econômicos ou culturais vivenciados pelas 

comunidades podem tornar-se objeto de estudo e investigação no currículo?  

10. Como a organização curricular pode fortalecer o sentimento de pertencimento, a 

valorização das identidades campesinas e o compromisso com o desenvolvimento 

sustentável do território?  

11. De que forma universidades, movimentos sociais, associações comunitárias, 

cooperativas e outras instituições podem contribuir para a construção de práticas 

pedagógicas contextualizadas?  

 

Essas questões não pretendem oferecer respostas prontas. Ao contrário, 

constituem um convite para que cada município realize um diagnóstico participativo de 

seus territórios e, a partir dele, construa uma Matriz Curricular que dialogue com suas 

especificidades, assegurando o direito dos estudantes à apropriação do conhecimento 

científico sem desconsiderar a riqueza histórica, cultural e social dos povos do campo. 

 

 

2.2 Interdisciplinaridade e integração curricular 

 

A organização curricular da Educação do Campo exige a superação de práticas 

pedagógicas fragmentadas e descontextualizadas, que dificultam a compreensão da 

realidade em sua complexidade. A interdisciplinaridade e a integração curricular 

constituem princípios fundamentais para a construção de processos educativos 



 

 

comprometidos com a formação humana integral, permitindo que os estudantes 

estabeleçam relações entre os diferentes campos do conhecimento e compreendam os 

fenômenos sociais, culturais, históricos, econômicos e ambientais em sua totalidade. 

Compreender a interdisciplinaridade implica reconhecer que o currículo vai além 

da simples organização de conteúdos em disciplinas. Conforme afirma Sacristán (2000), 

o currículo é uma construção cultural, histórica e política que organiza as experiências 

educativas e materializa determinadas concepções de conhecimento, sociedade e 

formação humana. Nessa perspectiva, a organização curricular deve favorecer processos 

educativos que possibilitem aos estudantes compreenderem a realidade de forma 

articulada, superando práticas que fragmentam o conhecimento e limitam a compreensão 

dos fenômenos sociais. 

Essa compreensão aproxima-se das reflexões de Silva (2005), para quem o 

currículo constitui um espaço de produção de significados e de disputas em torno dos 

conhecimentos considerados legítimos. Assim, a interdisciplinaridade não representa 

apenas uma estratégia metodológica, mas uma concepção de currículo comprometida 

com a formação crítica dos sujeitos e com a construção de práticas pedagógicas que 

articulem diferentes formas de compreender a realidade. 

Ao discutir as relações entre currículo, cultura e poder, Apple (2006) evidencia 

que a seleção e a organização dos conhecimentos escolares são processos marcados por 

escolhas sociais, políticas e culturais. Desse modo, construir um currículo integrado 

significa democratizar o acesso ao conhecimento científico, sem desconsiderar os saberes 

produzidos pelos diferentes grupos sociais. Na Educação do Campo, essa perspectiva 

contribui para reconhecer as populações campesinas como sujeitos produtores de 

conhecimentos, fortalecendo o diálogo entre os saberes construídos nos territórios e o 

patrimônio científico produzido historicamente pela humanidade. 

Nessa mesma direção, Macedo (2006) compreende o currículo como um processo 

de construção de significados que se realiza nas práticas educativas. A integração 

curricular, portanto, não se limita à aproximação entre disciplinas, mas envolve a 

construção coletiva de experiências formativas capazes de atribuir sentido aos 

conhecimentos escolares e fortalecer as relações entre escola, comunidade e território. 

Sob a perspectiva da Pedagogia Histórico-Crítica, a interdisciplinaridade encontra 

fundamento na função social da escola de garantir aos estudantes o acesso ao 

conhecimento sistematizado. Conforme Saviani (2013), cabe à escola socializar os 



 

 

conhecimentos científicos, filosóficos e artísticos produzidos historicamente pela 

humanidade, possibilitando aos estudantes compreenderem criticamente a realidade e 

atuarem conscientemente em sua transformação. Nessa perspectiva, integrar 

conhecimentos não significa eliminar a especificidade dos componentes curriculares, mas 

estabelecer mediações que favoreçam a compreensão da realidade em sua totalidade. 

Essa compreensão é aprofundada por Duarte (2016) ao afirmar que a educação 

escolar deve possibilitar aos estudantes superar os limites da experiência cotidiana por 

meio da apropriação do conhecimento científico. Para o autor, a formação escolar deve 

favorecer a compreensão das múltiplas determinações que constituem os fenômenos 

sociais, ampliando a capacidade de análise e intervenção dos sujeitos. Assim, a 

interdisciplinaridade fortalece o trabalho pedagógico ao promover relações entre 

diferentes áreas do conhecimento, preservando o rigor teórico e metodológico de cada 

uma delas. 

No âmbito da Educação do Campo, a interdisciplinaridade assume uma dimensão 

ainda mais significativa, pois os territórios campesinos são constituídos por relações 

complexas entre trabalho, cultura, natureza, economia, ciência e organização comunitária. 

Caldart (2012) afirma que a Educação do Campo constitui um projeto político-

pedagógico construído pelos sujeitos do campo, comprometido com a valorização de seus 

territórios, de suas culturas e de seus modos de vida. Nessa perspectiva, o currículo deve 

dialogar permanentemente com a realidade das comunidades, articulando os 

conhecimentos científicos aos desafios concretos vivenciados pelos estudantes. 

Ao refletir sobre os sujeitos da educação, Arroyo (2012) destaca que os povos do 

campo produzem conhecimentos, culturas, identidades e formas próprias de organização 

da vida, que precisam ser reconhecidos como constitutivos dos processos educativos. A 

organização curricular, portanto, deve promover o diálogo entre esses saberes e os 

conhecimentos sistematizados, contribuindo para uma formação crítica e comprometida 

com a emancipação humana. 

Essa compreensão também está presente nas reflexões de Molina e Sá (2012), que 

defendem uma escola do campo vinculada aos territórios, às práticas sociais e aos projetos 

de desenvolvimento das comunidades campesinas. Para as autoras, a organização 

curricular deve favorecer a integração entre ciência, trabalho, cultura, tecnologia e 

sustentabilidade, possibilitando aos estudantes compreenderem a realidade em suas 

múltiplas dimensões e fortalecerem seu compromisso com a transformação social. 



 

 

Dessa forma, a interdisciplinaridade e a integração curricular constituem 

princípios estruturantes da Matriz Curricular da Educação do Campo. Não se trata apenas 

de desenvolver projetos envolvendo diferentes disciplinas, mas de organizar um currículo 

capaz de promover o diálogo entre as áreas do conhecimento, preservando a identidade 

epistemológica de cada componente curricular e favorecendo a compreensão crítica da 

realidade. Assim, a escola reafirma seu compromisso com a formação humana integral, 

com a valorização dos territórios do campo e com a construção de uma educação pública 

democrática e comprometida com a emancipação dos sujeitos do campo, das águas e das 

florestas. 

 

Implicações para a organização da Matriz Curricular 

A interdisciplinaridade deve constituir um princípio permanente da organização 

curricular, orientando o planejamento pedagógico, a seleção dos objetos de 

conhecimento, a definição de estratégias metodológicas e os processos de avaliação das 

aprendizagens. Sua efetivação requer tempos e espaços institucionais destinados ao 

planejamento coletivo, à reflexão sobre as práticas pedagógicas e à construção de 

propostas educativas articuladas às especificidades dos territórios (Aguilera; Zuffo, 

2019). 

Ao mesmo tempo, é fundamental preservar a identidade epistemológica de cada 

componente curricular, compreendendo que a integração não elimina as disciplinas nem 

reduz seus conteúdos, mas potencializa o diálogo entre elas. Dessa forma, a Matriz 

Curricular deve favorecer a articulação entre os conhecimentos científicos, as práticas 

sociais, os saberes comunitários, as culturas locais e os desafios contemporâneos 

vivenciados pelas populações do campo, promovendo uma formação integral e 

comprometida com a qualidade social da educação. 

 

Questões orientadoras para inserir nesse item 2.2 a realidade do município  

As questões a seguir têm caráter orientador e reflexivo. Seu objetivo é subsidiar 

os municípios na análise de sua realidade educacional, social, cultural, econômica e 

territorial, favorecendo a construção ou o aprimoramento da Matriz Curricular da 

Educação do Campo. As respostas a essas questões contribuirão para que a organização 

curricular seja construída de forma contextualizada, considerando as especificidades, 

potencialidades e desafios de cada município. 



 

 

1. Como a organização curricular do município favorece o diálogo entre os 

diferentes componentes curriculares?  

2. Existem espaços institucionais destinados ao planejamento coletivo entre os 

professores das diferentes áreas do conhecimento?  

3. Quais temas, problemas ou desafios presentes nos territórios podem mobilizar 

práticas pedagógicas interdisciplinares?  

4. Como articular os conhecimentos científicos aos saberes produzidos pelas 

comunidades do campo, preservando o rigor conceitual de cada área do 

conhecimento?  

5. Os Projetos Político-Pedagógicos das escolas contemplam práticas 

interdisciplinares permanentes ou apenas projetos pontuais?  

6. Quais experiências interdisciplinares desenvolvidas nas escolas podem subsidiar 

a organização da Matriz Curricular Municipal?  

7. De que maneira ciência, cultura, trabalho, tecnologia, sustentabilidade e cidadania 

podem ser articulados nas práticas pedagógicas?  

8. Como os processos de avaliação podem considerar a capacidade dos estudantes 

de estabelecer relações entre diferentes áreas do conhecimento?  

9. Quais parcerias com universidades, movimentos sociais, associações 

comunitárias e instituições públicas podem fortalecer práticas curriculares 

integradas?  

10. Como garantir que a interdisciplinaridade contribua para a formação humana 

integral e para a compreensão crítica dos territórios do campo? 

 

Orientações para a organização curricular municipal 

A partir das reflexões realizadas, recomenda-se que a Matriz Curricular Municipal 

da Educação do Campo: 

 estabeleça a interdisciplinaridade como princípio orientador da organização 

curricular;  

 preveja tempos e espaços destinados ao planejamento coletivo dos professores;  

 incentive a construção de projetos integradores articulados às realidades dos 

territórios;  



 

 

 promova a integração entre os componentes curriculares, preservando a 

especificidade de cada área do conhecimento;  

 oriente a articulação entre os conhecimentos científicos, os saberes 

comunitários, a cultura, o trabalho, a sustentabilidade e a cidadania;  

 assegure que os processos avaliativos contemplem a integração dos 

conhecimentos e a formação humana integral. 

 

2.3 Cultura, memória e identidade campesina 

 

A organização curricular da Educação do Campo reconhece a cultura, a memória 

e a identidade campesina como dimensões constitutivas dos processos educativos e da 

formação humana. Esses elementos não representam conteúdos complementares ou temas 

ocasionais do currículo, mas constituem referências fundamentais para compreender os 

modos de vida, as formas de organização social, as práticas de trabalho, os saberes 

produzidos historicamente e as relações que os sujeitos estabelecem com seus territórios. 

Nessa perspectiva, a cultura deve ser compreendida como uma produção histórica 

e social, construída nas relações entre os sujeitos e as condições concretas de sua 

existência. Conforme Sacristán (2000), o currículo é uma seleção cultural que expressa 

determinadas concepções de sociedade, de conhecimento e de formação humana. Assim, 

a organização curricular pressupõe escolhas sobre quais conhecimentos serão ensinados 

e quais experiências culturais serão valorizadas pela escola. Na Educação do Campo, 

essas escolhas precisam reconhecer os saberes e as experiências produzidos pelas 

populações campesinas, articulando-os ao conhecimento científico historicamente 

produzido pela humanidade. 

Ao discutir as teorias do currículo, Silva (2005) ressalta que o currículo constitui 

um espaço de produção de identidades. Os conhecimentos selecionados, as narrativas 

construídas e as experiências vivenciadas na escola influenciam diretamente a forma 

como os estudantes compreendem a si mesmos, seus territórios e sua participação na 

sociedade. Nesse sentido, uma organização curricular comprometida com a Educação do 

Campo deve contribuir para o fortalecimento das identidades campesinas, reconhecendo 

os sujeitos do campo como protagonistas de sua própria história. 

Essa compreensão também dialoga com as reflexões de Apple (2006), ao 

evidenciar que os conhecimentos legitimados pela escola resultam de escolhas políticas 



 

 

e culturais. Valorizar a cultura campesina não significa substituir o conhecimento 

científico pelos saberes locais, mas ampliar as possibilidades de diálogo entre diferentes 

formas de produção do conhecimento, assegurando aos estudantes o direito de 

compreender tanto sua realidade quanto os conhecimentos universais produzidos 

historicamente. 

Da mesma forma, Macedo (2006) compreende o currículo como um espaço de 

produção de sentidos, no qual diferentes culturas, identidades e experiências sociais se 

encontram e se ressignificam. Assim, o currículo da Educação do Campo deve favorecer 

processos educativos que promovam o reconhecimento da diversidade cultural presente 

nos territórios, fortalecendo o sentimento de pertencimento e valorizando as diferentes 

formas de viver, produzir, trabalhar e organizar a vida comunitária. 

Na Educação do Campo, Caldart (2012) afirma que a identidade campesina é 

construída nas relações estabelecidas entre os sujeitos, seus territórios, seu trabalho, sua 

cultura e suas lutas sociais. A escola assume, portanto, um papel fundamental na 

valorização dessas identidades, promovendo práticas pedagógicas que reconheçam a 

diversidade dos povos do campo, respeitem suas histórias e fortaleçam seu protagonismo 

na construção de projetos de desenvolvimento justos e sustentáveis. 

Ao discutir os sujeitos da educação, Arroyo (2012) destaca que as populações do 

campo carregam memórias, saberes, culturas e formas próprias de produzir conhecimento 

que historicamente foram invisibilizadas pelas políticas educacionais. Reconhecer essas 

experiências significa construir um currículo que dê visibilidade às histórias locais, às 

manifestações culturais, às tradições, às formas de organização comunitária e aos 

processos históricos que constituem os diferentes territórios. 

Nessa mesma direção, Molina e Sá (2012) defendem que a escola do campo deve 

fortalecer a identidade dos sujeitos por meio de uma organização curricular 

comprometida com os territórios, com a participação comunitária e com a valorização das 

práticas sociais desenvolvidas pelas populações campesinas. A memória coletiva, as 

histórias das comunidades, os modos de produção, as manifestações culturais, as festas 

populares, a religiosidade, as expressões artísticas e os conhecimentos tradicionais 

constituem importantes referências para o planejamento pedagógico, desde que 

articulados aos conhecimentos científicos e aos objetivos formativos da escola. 

Assim, a cultura, a memória e a identidade campesina configuram-se como 

princípios estruturantes da Matriz Curricular da Educação do Campo. Sua presença no 



 

 

currículo fortalece o sentimento de pertencimento, amplia o reconhecimento da 

diversidade cultural dos territórios e contribui para a formação de sujeitos capazes de 

compreender criticamente sua história, valorizar suas origens e participar ativamente da 

construção de uma sociedade mais justa. 

 

Implicações para a organização da Matriz Curricular 

A cultura, a memória e a identidade campesina devem constituir referências 

permanentes para a organização da Matriz Curricular, orientando a seleção dos objetos 

de conhecimento, o planejamento pedagógico e o desenvolvimento das práticas 

educativas. 

A Matriz Curricular deve favorecer a integração entre os conhecimentos 

científicos e as experiências históricas, culturais e sociais das comunidades, promovendo 

o reconhecimento da diversidade dos povos do campo e fortalecendo o sentimento de 

pertencimento aos territórios. Também deve incentivar o desenvolvimento de projetos de 

pesquisa, registros da memória local, estudos sobre o patrimônio cultural, atividades 

intergeracionais e práticas pedagógicas que valorizem as diferentes manifestações 

culturais presentes no município. 

 

Questões orientadoras para inserir nesse item 2.3 a realidade do município  

 

As questões a seguir têm caráter orientador e reflexivo. Seu objetivo é subsidiar 

os municípios na construção ou no aprimoramento da Matriz Curricular da Educação do 

Campo, considerando as especificidades culturais, históricas e territoriais de cada 

contexto. As reflexões decorrentes dessas questões deverão orientar a definição de 

diretrizes, objetivos e ações curriculares, respeitando a diversidade dos sujeitos e das 

comunidades atendidas. 

1. Quais manifestações culturais caracterizam as comunidades do campo do 

município?  

2. Como a história das comunidades pode ser incorporada ao currículo escolar?  

3. Quais memórias, patrimônios culturais e saberes tradicionais podem contribuir 

para o fortalecimento da identidade campesina?  

4. De que forma o currículo pode promover o diálogo entre cultura local e 

conhecimentos científicos?  



 

 

5. Como valorizar as diferentes identidades presentes no município, respeitando suas 

especificidades históricas, sociais e culturais?  

6. Quais práticas pedagógicas podem fortalecer o sentimento de pertencimento dos 

estudantes às suas comunidades?  

7. Como incentivar a participação das famílias, dos mestres da cultura, dos idosos e 

das lideranças comunitárias nas ações educativas?  

8. De que maneira os Projetos Político-Pedagógicos podem incorporar ações 

voltadas à valorização da memória, da cultura e da identidade campesina?  

9. Como garantir que o currículo contribua para combater preconceitos e 

estereótipos historicamente associados aos povos do campo?  

10. Quais instituições, movimentos sociais, associações culturais e espaços de 

memória podem estabelecer parcerias com as escolas para fortalecer as práticas 

educativas?  

 

 

 

2.4 Agroecologia, sustentabilidade e educação ambiental 

 

A agroecologia, a sustentabilidade e a educação ambiental constituem princípios 

estruturantes da Educação do Campo, articulando conhecimentos científicos, saberes 

populares, práticas sociais e processos formativos comprometidos com a preservação da 

vida, a justiça social e o desenvolvimento sustentável dos territórios. Na organização 

curricular, esses princípios ultrapassam uma abordagem exclusivamente ambiental ou 

produtiva, assumindo uma dimensão educativa voltada à compreensão crítica das relações 

entre sociedade, natureza, trabalho, cultura e território. 

Nessa perspectiva, a Educação do Campo compreende que a formação humana 

está intrinsecamente relacionada às formas pelas quais os sujeitos produzem sua 

existência e constroem suas relações com a natureza. Para Caldart (2000), o trabalho, a 

terra, a cultura, a organização coletiva e a luta pela permanência nos territórios constituem 

dimensões fundamentais dos processos educativos. Assim, a agroecologia integra um 

projeto educativo que valoriza os modos de vida dos povos do campo, fortalece sua 

autonomia e contribui para a construção de relações sustentáveis entre os seres humanos 

e o ambiente. 

 



 

 

Essa compreensão é aprofundada por Molina e Sá (2012) ao defenderem que a 

escola do campo deve organizar seu currículo em permanente diálogo com os territórios, 

articulando trabalho, ciência, cultura e sustentabilidade. Nessa perspectiva, a 

agroecologia deixa de ser apenas um conteúdo relacionado à produção agrícola para 

constituir um princípio educativo que orienta práticas pedagógicas interdisciplinares, 

favorece a compreensão das dinâmicas socioambientais e fortalece o compromisso da 

escola com o desenvolvimento sustentável das comunidades. 

Os fundamentos científicos da agroecologia reforçam essa concepção. Caporal e 

Costabeber (2002; 2004) compreendem a agroecologia como um enfoque científico capaz 

de orientar processos de transição para estilos de agricultura do ponto de vista social 

justos, do ponto de vista econômico viáveis e do ponto de vista ambiental sustentáveis, 

valorizando os conhecimentos produzidos historicamente pelas comunidades rurais e 

promovendo sua articulação com a ciência. 

Na mesma direção, Altieri (2004) define a agroecologia como uma ciência que 

integra princípios ecológicos ao planejamento e ao manejo dos agroecossistemas, 

reconhecendo que a sustentabilidade depende da diversidade biológica, da conservação 

dos recursos naturais e da valorização dos conhecimentos locais. Para Gliessman (2001), 

a sustentabilidade dos sistemas agrícolas exige compreender as relações ecológicas que 

sustentam a produção da vida, favorecendo práticas capazes de conservar os ecossistemas 

e fortalecer a autonomia das comunidades. 

A educação ambiental, nesse contexto, assume uma perspectiva crítica e 

emancipatória, voltada à compreensão das causas históricas, sociais, econômicas e 

políticas dos problemas ambientais. Não se limita ao desenvolvimento de atitudes de 

preservação, mas promove a análise das formas de produção, do uso dos recursos naturais, 

das relações de trabalho e das alternativas para a construção de sociedades sustentáveis e 

justas. 

Estudos desenvolvidos por Rocha (2014) evidenciam que a articulação entre 

educação ambiental, agroecologia e agricultura familiar fortalece práticas educativas que 

valorizam os saberes tradicionais, estimulam o diálogo entre conhecimento científico e 

conhecimento popular e contribuem para a formação de uma consciência crítica sobre o 

desenvolvimento sustentável. A autora demonstra ainda que a agroecologia favorece 

processos educativos fundamentados na diversidade, na cooperação, na participação 



 

 

comunitária e no uso responsável dos recursos naturais, especialmente no contexto do 

semiárido baiano. 

Ao tratar da organização curricular, Sacristán (2000) destaca que o currículo 

adquire sentido na prática educativa, sendo continuamente reconstruído pelas decisões 

pedagógicas tomadas nas escolas e pelos sistemas de ensino. Essa compreensão indica 

que a presença da agroecologia, da sustentabilidade e da educação ambiental na Matriz 

Curricular não deve restringir-se à descrição de conteúdos, mas traduzir-se em práticas 

pedagógicas contextualizadas, projetos interdisciplinares, investigação da realidade local 

e experiências educativas que aproximem os estudantes dos desafios vividos em seus 

territórios. 

Nessa mesma perspectiva, Silva (2005) ressalta que o currículo produz 

significados e contribui para a constituição das identidades dos sujeitos. Ao incorporar a 

agroecologia como princípio curricular, a escola reconhece os conhecimentos produzidos 

pelas comunidades do campo, fortalece o sentimento de pertencimento aos territórios e 

amplia as possibilidades de diálogo entre diferentes formas de produção do 

conhecimento. 

Complementando essa reflexão, Apple (2006) afirma que a democratização do 

currículo exige o reconhecimento de diferentes formas de conhecimento, sem renunciar 

ao acesso aos saberes científicos historicamente produzidos. Na Educação do Campo, isso 

significa articular os conhecimentos da agroecologia, da educação ambiental e da 

sustentabilidade aos conhecimentos científicos das diferentes áreas, possibilitando aos 

estudantes compreender criticamente a realidade e participar da construção de alternativas 

voltadas à soberania alimentar, à conservação da biodiversidade e ao desenvolvimento 

sustentável. 

Sob a perspectiva da Pedagogia Histórico-Crítica, Saviani (2013) e Duarte (2016) 

defendem que a função social da escola consiste em garantir aos estudantes a apropriação 

dos conhecimentos científicos, filosóficos e artísticos produzidos historicamente pela 

humanidade. Nesse sentido, a agroecologia e a educação ambiental não substituem o 

ensino sistematizado, mas ampliam suas possibilidades de contextualização, permitindo 

que os conhecimentos escolares contribuam para a compreensão crítica dos problemas 

socioambientais e para a formação de sujeitos capazes de intervir conscientemente na 

realidade. 

 



 

 

Assim, a agroecologia, a sustentabilidade e a educação ambiental constituem 

princípios estruturantes da Matriz Curricular da Educação do Campo. Sua incorporação 

ao currículo fortalece a articulação entre ciência, cultura, trabalho e território, promove o 

diálogo entre conhecimentos científicos e saberes das comunidades e contribui para a 

formação de sujeitos comprometidos com a defesa da vida, da biodiversidade, da justiça 

social e da construção de sociedades sustentáveis. 

 

Implicações para a organização da Matriz Curricular 

 

A incorporação da agroecologia, da sustentabilidade e da educação ambiental à 

Matriz Curricular da Educação do Campo pressupõe reconhecer essas dimensões como 

princípios estruturantes da formação humana e da organização do trabalho pedagógico. 

Não se trata de restringi-las a componentes curriculares específicos ou a ações pontuais, 

mas de promover sua integração aos diferentes campos do conhecimento, considerando 

as especificidades dos territórios e das comunidades atendidas. 

A Matriz Curricular deve favorecer a articulação entre conhecimentos científicos 

e saberes produzidos pelas populações do campo, possibilitando que os estudantes 

compreendam as relações entre natureza, trabalho, cultura, produção de alimentos, 

conservação da biodiversidade, mudanças climáticas, uso da água, segurança e soberania 

alimentar, economia solidária e desenvolvimento sustentável. 

Além disso, recomenda-se que os sistemas municipais de ensino incentivem 

práticas pedagógicas interdisciplinares, projetos de investigação sobre a realidade local, 

hortas escolares, viveiros, recuperação de nascentes, compostagem, manejo sustentável 

dos recursos naturais, estudos sobre a agricultura familiar e outras experiências educativas 

que fortaleçam a relação entre escola, comunidade e território. 

A organização curricular deve ainda estimular parcerias com universidades, 

instituições de pesquisa, movimentos sociais, cooperativas, associações comunitárias e 

órgãos públicos que atuem na promoção da agroecologia, da educação ambiental e do 

desenvolvimento sustentável, ampliando as oportunidades formativas dos estudantes e 

dos profissionais da educação. 

 

Questões orientadoras para inserir nesse item 2.4 a realidade do município  

 



 

 

As questões a seguir têm caráter orientador e reflexivo. Seu objetivo é subsidiar 

os municípios na construção ou no aprimoramento da Matriz Curricular da Educação do 

Campo, considerando as características ambientais, produtivas, culturais e territoriais de 

cada contexto. 

 

1. Quais práticas agroecológicas e sustentáveis caracterizam as comunidades 

do campo do município? 

2. Como os conhecimentos relacionados à agricultura familiar, ao uso 

sustentável dos recursos naturais e à conservação da biodiversidade podem 

ser incorporados ao currículo? 

3. De que forma a educação ambiental pode ser desenvolvida de maneira 

interdisciplinar, articulando diferentes componentes curriculares? 

4. Quais problemas socioambientais presentes no território podem constituir 

objetos de estudo e investigação nas escolas? 

5. Como promover o diálogo entre os conhecimentos científicos e os saberes 

tradicionais das comunidades sobre produção, manejo da terra, uso da água 

e conservação ambiental? 

6. Que espaços educativos existentes no território podem contribuir para o 

desenvolvimento de práticas relacionadas à agroecologia e à 

sustentabilidade? 

7. Como envolver agricultores, associações comunitárias, cooperativas, 

universidades, movimentos sociais e demais instituições parceiras nas 

ações educativas? 

8. De que maneira o currículo pode contribuir para fortalecer a soberania 

alimentar, a segurança alimentar e a valorização da agricultura familiar? 

9. Quais estratégias pedagógicas favorecem a formação de estudantes 

comprometidos com o desenvolvimento sustentável de seus territórios? 

10. Como integrar a agroecologia e a educação ambiental aos Projetos 

Político-Pedagógicos das unidades escolares? 

 

Orientações para a organização curricular municipal 

 



 

 

Na elaboração ou revisão da Matriz Curricular da Educação do Campo, 

recomenda-se que os municípios: 

 reconheçam a agroecologia, a sustentabilidade e a educação ambiental 

como princípios estruturantes da organização curricular; 

 promovam a integração desses temas entre os diferentes componentes 

curriculares, evitando abordagens fragmentadas; 

 valorizem os conhecimentos produzidos pelas comunidades do campo, 

articulando-os aos conhecimentos científicos historicamente 

sistematizados; 

 incentivem práticas investigativas, projetos interdisciplinares e atividades 

contextualizadas relacionadas às características ambientais e produtivas 

dos territórios; 

 contemplem estudos sobre agricultura familiar, biodiversidade, 

conservação dos recursos naturais, mudanças climáticas, soberania 

alimentar, segurança alimentar e desenvolvimento sustentável; 

 fortaleçam parcerias interinstitucionais que ampliem as experiências 

educativas relacionadas à agroecologia e à educação ambiental; 

 assegurem processos permanentes de formação continuada dos 

profissionais da educação para o desenvolvimento de práticas pedagógicas 

contextualizadas e interdisciplinares. 

 

2.5 Diversidade, inclusão e justiça social 

A diversidade constitui um princípio fundante da Educação do Campo, uma vez 

que os territórios campesinos são constituídos por uma pluralidade de sujeitos, culturas, 

identidades, modos de vida, formas de trabalho e processos históricos que produzem 

diferentes maneiras de compreender, viver e transformar a realidade. Nessa perspectiva, 

a organização curricular não pode orientar-se por concepções homogeneizadoras que 

tratem os estudantes como um grupo uniforme, mas deve reconhecer que a diferença é 

constitutiva da própria condição humana e das formas de organização social presentes 

nos territórios do campo. Assim, a diversidade não representa um desafio externo ao 

currículo, mas um elemento estruturante da construção de uma educação pública 

comprometida com a formação humana integral, com a garantia dos direitos e com a 

justiça social. 



 

 

Miguel Arroyo (2012) afirma que os sujeitos da educação são sujeitos concretos, 

marcados por histórias, culturas, pertencimentos, memórias e experiências produzidas nas 

relações sociais. Para o autor, compreender quem são os sujeitos do campo significa 

reconhecer que eles foram historicamente invisibilizados pelas políticas educacionais, 

que privilegiaram modelos escolares urbano-centrados e desconsideraram as 

especificidades das populações campesinas. A Educação do Campo emerge justamente 

como contraposição a essa lógica, defendendo uma escola comprometida com a 

diversidade dos territórios, com os projetos coletivos de vida e com a valorização dos 

sujeitos historicamente excluídos. 

Essa compreensão é aprofundada por Roseli Caldart (2012), ao defender que a 

Educação do Campo nasce das lutas sociais dos povos do campo pelo reconhecimento de 

seus direitos e pela construção de um projeto educativo vinculado às condições concretas 

de produção da vida. Nessa perspectiva, a diversidade não se restringe às diferenças 

individuais, mas expressa a riqueza histórica, cultural, política e territorial dos povos do 

campo, das águas e das florestas. Agricultores familiares, assentados da reforma agrária, 

comunidades quilombolas, povos indígenas, geraizeiros, vazanteiros, pescadores 

artesanais, extrativistas e tantos outros sujeitos produzem formas distintas de organização 

social, de relação com a natureza, de trabalho e de produção do conhecimento, que 

precisam ser reconhecidas como constitutivas do currículo. 

Ao discutir a diversidade na educação brasileira, Gomes (2017) argumenta que as 

diferenças não podem ser compreendidas como problemas a serem corrigidos pela escola, 

mas como dimensões constitutivas da sociedade e da própria experiência educativa. Para 

a autora, reconhecer a diversidade implica enfrentar os processos históricos de exclusão, 

racismo, discriminação e desigualdade que atravessam a escola, promovendo práticas 

pedagógicas capazes de valorizar diferentes identidades, culturas e formas de produção 

do conhecimento. Nesse sentido, a construção curricular precisa assumir compromisso 

com a superação das desigualdades estruturais e com a valorização das diferenças como 

princípio democrático. 

A discussão sobre diversidade conduz, necessariamente, à compreensão da 

inclusão. Entretanto, na perspectiva da Educação do Campo, a inclusão não pode ser 

reduzida ao atendimento dos estudantes público da Educação Especial. Conforme 

defende Mantoan (2003), a educação inclusiva constitui um paradigma que transforma a 

própria escola, reorganizando suas práticas pedagógicas, curriculares e avaliativas para 



 

 

assegurar a participação e a aprendizagem de todos os estudantes. Assim, a inclusão deixa 

de significar apenas o acesso físico à escola e passa a representar a construção de 

ambientes educativos capazes de acolher a diversidade humana em suas múltiplas 

expressões. 

Essa compreensão também é aprofundada por Silva-Peña; Diniz; Lopes (2024, 

p.6), ao problematizarem a passagem da concepção de integração para a de inclusão. Os 

autores argumentam que a inclusão não deve ser entendida como a incorporação dos 

“diferentes” a uma escola considerada normal, mas como um processo de transformação 

da própria instituição escolar, capaz de reconhecer que a diversidade constitui 

característica inerente à sociedade. Nessa perspectiva, não existe um grupo “normal” que 

acolhe sujeitos “diversos”; todos os sujeitos fazem parte da diversidade humana e devem 

participar, em condições de igualdade, da construção dos processos educativos.  

Ao ampliar o conceito de inclusão para além da Educação Especial, a Declaração 

de Incheon e o Marco de Ação Educação 2030 (UNESCO, 2015), que orientam a 

implementação do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 (ODS 4), reafirmam que 

os sistemas educacionais devem assegurar uma educação inclusiva, igualitária e de 

qualidade para todos, enfrentando as diferentes formas de exclusão relacionadas às 

condições socioeconômicas, étnico-raciais, culturais, territoriais, linguísticas, de gênero 

e às necessidades específicas dos estudantes. Nessa perspectiva, a inclusão deixa de ser 

compreendida como uma política destinada a grupos específicos e passa a constituir um 

princípio estruturante da organização dos sistemas de ensino e dos currículos, orientado 

pela garantia do acesso, da permanência, da aprendizagem e da participação de todos os 

sujeitos nos processos educativos. 

Nessa direção, a promoção da diversidade e da inclusão encontra fundamento na 

perspectiva da justiça social. Candau (2008) afirma que os direitos humanos 

contemporâneos exigem superar a falsa oposição entre igualdade e diferença. Para a 

autora, o desafio da educação consiste em construir processos educativos capazes de 

articular redistribuição e reconhecimento, assegurando simultaneamente o direito à 

igualdade e o direito à diferença. Não se trata de promover uma igualdade que elimine as 

identidades culturais, nem de valorizar as diferenças sem enfrentar as desigualdades 

sociais. Ao contrário, a educação em direitos humanos exige reconhecer que a efetivação 

do direito à educação depende da construção de sociedades democráticas capazes de 

garantir igualdade de direitos, reconhecimento das diferenças e participação social.  



 

 

Essa reflexão dialoga diretamente com Fraser (2006; 2007), para quem a justiça 

social não pode ser compreendida apenas como redistribuição econômica. A autora 

propõe uma concepção tridimensional de justiça, articulando redistribuição, 

reconhecimento e representação. Sob essa perspectiva, combater as desigualdades exige 

enfrentar simultaneamente as injustiças econômicas, as formas de desvalorização cultural 

e os processos de exclusão política que impedem determinados grupos de participar das 

decisões que afetam suas vidas. Na Educação do Campo, essa abordagem fortalece a 

compreensão de que justiça curricular significa garantir o acesso ao conhecimento 

científico, reconhecer os saberes produzidos pelas comunidades e assegurar a 

participação dos sujeitos do campo na construção das políticas educacionais. 

Quijano (2005) amplia esse debate ao defender uma concepção intercultural dos 

direitos humanos e a construção de uma ecologia de saberes. Para o autor, nenhuma forma 

de conhecimento pode reivindicar exclusividade na interpretação da realidade. O 

conhecimento científico precisa dialogar com os conhecimentos produzidos 

historicamente pelas comunidades, estabelecendo relações de complementaridade e 

reconhecimento mútuo. Na Educação do Campo, essa perspectiva fortalece uma 

organização curricular que reconhece agricultores, quilombolas, indígenas, ribeirinhos e 

demais povos do campo como produtores legítimos de conhecimentos, rompendo com 

práticas curriculares monoculturais e epistemologicamente excludentes. 

Sob a perspectiva da Pedagogia Histórico-Crítica, Saviani (2013) compreende que 

a democratização do conhecimento constitui uma das expressões fundamentais da justiça 

social. Garantir aos estudantes o acesso aos conhecimentos científicos, filosóficos, 

artísticos e culturais produzidos historicamente pela humanidade não significa negar os 

saberes produzidos nos territórios, mas criar mediações que permitam sua apropriação 

crítica. A função social da escola consiste justamente em possibilitar que todos os 

estudantes tenham acesso ao patrimônio cultural da humanidade, condição indispensável 

para compreenderem criticamente a realidade e intervirem na sua transformação. 

Essa compreensão aproxima-se da concepção freireana de educação como prática 

da liberdade. Freire (1996) defende que a educação somente se realiza plenamente quando 

reconhece os sujeitos como protagonistas do processo educativo, valorizando seus 

saberes, suas experiências e suas formas de leitura do mundo. O diálogo, o respeito às 

diferenças e a construção coletiva do conhecimento constituem condições fundamentais 



 

 

para uma educação comprometida com a emancipação humana, com a democracia e com 

a superação das diferentes formas de opressão. 

Assim, diversidade, inclusão e justiça social constituem princípios indissociáveis 

da Matriz Curricular da Educação do Campo. A construção de uma proposta curricular 

comprometida com esses princípios exige reconhecer a pluralidade dos sujeitos, assegurar 

o acesso ao conhecimento historicamente produzido, valorizar os saberes dos territórios, 

eliminar barreiras à participação e fortalecer processos educativos orientados pelos 

direitos humanos, pela democracia e pela emancipação social. Nessa perspectiva, o 

currículo deixa de ser apenas um instrumento de organização dos conteúdos escolares e 

passa a constituir um espaço de produção de justiça, de reconhecimento das diferenças e 

de fortalecimento dos projetos coletivos dos povos do campo. 

Implicações para a organização da Matriz Curricular 

A incorporação dos princípios da diversidade, da inclusão e da justiça social na 

Matriz Curricular da Educação do Campo exige compreender que tais dimensões não se 

constituem como conteúdos específicos ou temas isolados do currículo, mas como 

princípios orientadores da organização do trabalho pedagógico, das práticas educativas, 

dos processos avaliativos e da gestão democrática da escola. Nessa perspectiva, a 

construção curricular deve assegurar que todos os estudantes tenham acesso aos 

conhecimentos historicamente produzidos pela humanidade, sem desconsiderar as 

especificidades culturais, sociais, territoriais e identitárias que caracterizam os povos do 

campo. 

A organização da Matriz Curricular deve reconhecer a diversidade presente nos 

territórios campesinos como elemento constitutivo dos processos educativos, 

promovendo práticas pedagógicas que valorizem diferentes formas de ser, viver, produzir 

conhecimentos e estabelecer relações com a natureza e com a comunidade. Isso implica 

considerar as identidades dos povos do campo, das águas e das florestas, das comunidades 

quilombolas, indígenas, agricultores familiares, assentados da reforma agrária, 

geraizeiros, vazanteiros, extrativistas, pescadores artesanais e demais sujeitos que 

compõem os diferentes contextos territoriais brasileiros. 

Na perspectiva da educação inclusiva, a Matriz Curricular deve favorecer a 

eliminação das barreiras arquitetônicas, comunicacionais, pedagógicas, tecnológicas e 

atitudinais que dificultam o acesso, a permanência, a aprendizagem e a participação dos 



 

 

estudantes. Esse compromisso exige que os currículos sejam organizados de forma 

flexível, contextualizada e acessível, garantindo estratégias pedagógicas diversificadas, 

recursos de acessibilidade, atendimento às especificidades dos estudantes público da 

Educação Especial e condições efetivas para a participação de todos nos processos 

educativos. 

Ao mesmo tempo, a construção curricular deve fortalecer uma educação 

comprometida com os direitos humanos, a igualdade de condições1, o combate às 

diferentes formas de discriminação e a promoção da justiça social. Isso significa 

reconhecer que as desigualdades educacionais são produzidas historicamente e que sua 

superação demanda práticas pedagógicas orientadas pelo respeito às diferenças, pela 

valorização das identidades, pela democratização do conhecimento e pela participação 

ativa das comunidades na construção das políticas curriculares. 

Nesse sentido, a Matriz Curricular da Educação do Campo deve promover o 

diálogo entre os conhecimentos científicos e os saberes produzidos nos territórios, 

assegurando que o currículo contribua para fortalecer o sentimento de pertencimento, a 

valorização das culturas locais, o exercício da cidadania e a formação de sujeitos críticos, 

autônomos e comprometidos com a transformação social. 

 

Questões orientadoras para inserir nesse item 2.5 a realidade do município  

As questões a seguir têm caráter orientador e destinam-se a subsidiar os 

municípios na elaboração ou revisão de suas Matrizes Curriculares, respeitando a 

autonomia dos sistemas de ensino e as especificidades dos territórios. 

1. Como a Matriz Curricular reconhece e incorpora a diversidade dos 

sujeitos, das culturas, das identidades e dos territórios do campo como princípio 

orientador da organização curricular? 

 
1 A expressão “igualdade de condições” fundamenta-se no princípio previsto na Constituição Federal de 

1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), sendo compreendida como 

a garantia de condições efetivas para o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem de todos os 

estudantes. Esse princípio articula a igualdade de direitos ao respeito às diferenças, reconhecendo que a 

efetivação do direito à educação exige a eliminação de barreiras, a oferta de apoios e recursos pedagógicos, 

a acessibilidade e o atendimento às necessidades específicas dos estudantes, de modo que todos tenham 

oportunidades reais de aprender e participar da vida escolar. 



 

 

2. Quais orientações curriculares asseguram a valorização dos 

conhecimentos, das memórias, das práticas culturais e dos modos de vida dos povos 

do campo, das águas e das florestas? 

3. De que forma a Matriz Curricular explicita o compromisso com a inclusão, 

garantindo igualdade de condições para o acesso, a permanência, a participação e a 

aprendizagem de todos os estudantes? 

4. Como o documento orienta a eliminação das barreiras pedagógicas, 

comunicacionais, atitudinais, arquitetônicas e tecnológicas que dificultam a 

participação dos estudantes? 

5. Quais princípios e orientações curriculares promovem o respeito às 

diferenças e o enfrentamento das diferentes formas de discriminação, preconceito e 

exclusão no contexto escolar? 

6. Como a Matriz Curricular orienta o diálogo entre os conhecimentos 

científicos e os saberes produzidos pelas comunidades do campo, fortalecendo uma 

educação intercultural e de qualidade? 

7. De que maneira os princípios da diversidade, da inclusão e da justiça social 

estão articulados aos objetivos de aprendizagem, às metodologias, aos processos 

avaliativos e às orientações pedagógicas da Matriz Curricular? 

8. Quais orientações a Matriz apresenta para que as escolas desenvolvam 

práticas pedagógicas comprometidas com os direitos humanos, a participação 

democrática e o reconhecimento da diversidade como princípio educativo? 

 

2.6 Juventudes do Campo e participação social 

A construção da Matriz Curricular da Educação do Campo pressupõe reconhecer 

as juventudes como sujeitos históricos, culturais, políticos e de direitos, cujas 

experiências, saberes e projetos de vida precisam ocupar lugar central na organização do 

currículo. Nessa perspectiva, a matriz curricular não pode limitar-se à seleção de 

conteúdos escolares, mas deve expressar uma concepção de formação humana que 

dialogue com as múltiplas realidades vividas pelos jovens dos territórios do campo, 

valorizando sua participação na produção do conhecimento e na construção de seus 

projetos de vida. 



 

 

A utilização do termo juventudes, no plural, evidencia que não existe uma única 

forma de ser jovem. As experiências juvenis são marcadas por diferentes pertencimentos 

sociais, culturais, étnico-raciais, territoriais, econômicos e de gênero. Conforme destacam 

Abramo (2009), Novaes (2006) e Sposito (2003), a juventude constitui uma construção 

social e histórica, atravessada por múltiplas identidades e formas de inserção na 

sociedade. Na Educação do Campo, essa compreensão amplia o olhar sobre os estudantes 

ao reconhecer que jovens agricultores familiares, assentados da reforma agrária, 

quilombolas, indígenas, ribeirinhos, geraizeiros, vazanteiros, extrativistas, pescadores 

artesanais e integrantes de outros povos e comunidades tradicionais produzem diferentes 

modos de viver, aprender e construir conhecimentos. 

Essa compreensão exige que a Matriz Curricular seja organizada de forma 

contextualizada, incorporando os territórios, as culturas, o trabalho, as práticas 

produtivas, os saberes comunitários, as manifestações culturais e as experiências juvenis 

como referências permanentes para o planejamento pedagógico. O currículo deixa de ser 

entendido como uma sequência de conteúdos descontextualizados e passa a constituir um 

espaço de diálogo entre os conhecimentos científicos e os saberes produzidos nas 

comunidades. 

Nessa perspectiva, a participação das juventudes não deve restringir-se ao lugar 

de estudantes que recebem conhecimentos, mas deve ocorrer também como sujeitos que 

contribuem para a construção do currículo. Viana (2017) destaca que a Educação do 

Campo fortalece a participação juvenil, amplia sua inserção nas organizações 

comunitárias e favorece a construção de identidades comprometidas com a defesa do 

território e com a afirmação de direitos. Assim, a escuta dos estudantes, a valorização de 

suas experiências e sua participação nos processos de planejamento, avaliação e 

desenvolvimento das ações educativas constituem princípios que fortalecem uma matriz 

curricular democrática e contextualizada. 

Miguel Arroyo (2012) afirma que a escola precisa reconhecer os sujeitos 

concretos que nela vivem e produzem conhecimentos. Os estudantes chegam à escola 

trazendo histórias familiares, práticas culturais, experiências de trabalho, relações 

comunitárias e diferentes formas de interpretar a realidade. Quando esses conhecimentos 

são incorporados ao currículo, fortalecem-se os vínculos entre escola, território e 

comunidade, favorecendo processos educativos mais significativos e comprometidos com 

a formação integral. 



 

 

Essa perspectiva dialoga com Caldart (2012), para quem a Educação do Campo 

nasce das lutas sociais e da defesa do direito dos povos do campo à educação, à terra, ao 

trabalho, à cultura e à participação política. Nessa concepção, a Matriz Curricular deve 

favorecer processos formativos que desenvolvam a consciência crítica, a participação 

social e o protagonismo juvenil, fortalecendo a continuidade histórica dos modos de vida 

campesinos e das organizações coletivas presentes nos territórios. 

A organização curricular também precisa considerar os desafios vivenciados pelas 

juventudes do campo. A permanência dos jovens em seus territórios não depende 

exclusivamente de escolhas individuais, mas das condições concretas de acesso à 

educação, ao trabalho, à cultura, às tecnologias, à conectividade, às políticas públicas e 

às oportunidades de participação social. Barbosa e Benevenuto (2024) evidenciam que 

políticas articuladas à agroecologia, à valorização dos territórios e ao fortalecimento das 

organizações comunitárias ampliam as possibilidades de permanência qualificada das 

juventudes no campo. Nesse sentido, a Matriz Curricular deve promover aprendizagens 

que dialoguem com essas demandas, contribuindo para que os estudantes compreendam 

criticamente sua realidade e construam projetos de vida vinculados ao desenvolvimento 

sustentável e solidário dos territórios. 

Inspirada na pedagogia freireana, a organização curricular compreende a 

participação social como princípio educativo. Conforme Freire (1996), ensinar e aprender 

pressupõem diálogo, problematização da realidade e produção coletiva do conhecimento. 

Assim, as vivências nas associações comunitárias, cooperativas, movimentos sociais, 

organizações estudantis, coletivos juvenis, conselhos, iniciativas culturais e demais 

espaços de participação devem ser reconhecidas como experiências formativas que 

ampliam as aprendizagens escolares e fortalecem a constituição dos estudantes como 

sujeitos de direitos. 

Desse modo, a Matriz Curricular da Educação do Campo deve assegurar que o 

protagonismo das juventudes esteja presente na definição dos objetos de conhecimento, 

na seleção das práticas pedagógicas, na organização dos projetos integradores, nas 

atividades de pesquisa, nas ações de intervenção comunitária e nos processos de 

avaliação. Ao reconhecer os jovens como sujeitos ativos na produção do conhecimento e 

na transformação da realidade, o currículo fortalece a identidade territorial, a participação 

democrática e a formação de cidadãos comprometidos com a construção de comunidades 

justas, sustentáveis e culturalmente vivas. 



 

 

Implicações para a Matriz Curricular 

A organização da Matriz Curricular deverá considerar: 

 o reconhecimento das juventudes do campo como sujeitos do currículo e não 

apenas destinatárias do processo educativo;  

 a valorização das identidades juvenis presentes nos diferentes territórios e 

comunidades do campo;  

 o desenvolvimento de práticas pedagógicas que promovam protagonismo, 

participação social e formação cidadã;  

 a articulação entre conhecimentos científicos, saberes comunitários e projetos de 

vida das juventudes;  

 o incentivo a projetos interdisciplinares voltados ao território, à agroecologia, à 

cultura, ao trabalho, à sustentabilidade e à participação comunitária;  

 a ampliação dos espaços de escuta e participação dos estudantes na construção, 

implementação e avaliação do currículo. 

Questões orientadoras para inserir nesse item 2.6 a realidade do município 

1. Quem são as juventudes presentes em seu território? Quais grupos, comunidades, 

povos e modos de vida compõem essa diversidade?  

2. Quais são as potencialidades, os desafios, as demandas e as expectativas das 

juventudes do campo em relação à educação, ao trabalho, à cultura, à participação 

social e aos seus projetos de vida?  

3. Que conhecimentos, práticas culturais, formas de organização social, 

manifestações juvenis e experiências comunitárias podem constituir referências 

para a organização da Matriz Curricular?  

4. Quais situações vivenciadas pelas juventudes do território podem mobilizar 

práticas pedagógicas, projetos integradores, pesquisas e ações interdisciplinares?  

5. Como a Matriz Curricular pode favorecer o protagonismo das juventudes na 

construção do conhecimento e na participação nos processos educativos e 

comunitários?  



 

 

6. Que espaços de participação social, organizações comunitárias, associações, 

cooperativas, movimentos sociais, coletivos juvenis ou iniciativas locais podem 

dialogar com o currículo da escola?  

7. Quais temas emergentes do território, relacionados às juventudes, podem 

constituir objetos de estudo e investigação ao longo da Educação Básica?  

8. Como o currículo pode contribuir para fortalecer o sentimento de pertencimento, 

a identidade territorial e o compromisso das juventudes com o desenvolvimento 

sustentável e solidário de suas comunidades?  

9. Quais experiências desenvolvidas pelos estudantes em seus territórios podem ser 

reconhecidas como oportunidades de aprendizagem e incorporadas às práticas 

pedagógicas?  

10. De que forma a Matriz Curricular pode promover o diálogo entre os 

conhecimentos escolares e as experiências vividas pelas juventudes em seus 

territórios?  

 

2.7 Educação midiática, cultura digital e cidadania digital 

 

As transformações provocadas pelas tecnologias digitais vêm modificando as 

formas de comunicação, produção do conhecimento, participação social e exercício da 

cidadania. Na Educação do Campo, entretanto, a incorporação dessas tecnologias ao 

currículo precisa considerar as condições concretas dos territórios, as diferentes formas 

de acesso à conectividade e, sobretudo, os princípios que orientam uma educação 

comprometida com a formação humana integral, a valorização dos saberes comunitários 

e a transformação da realidade. 

Nesse contexto, a Educação Midiática, a Cultura Digital e a Cidadania Digital 

2não se reduzem ao uso de equipamentos ou aplicativos, nem ao domínio técnico das 

 

2 Educação Midiática: compreende o desenvolvimento da capacidade de acessar, analisar, avaliar, 

produzir e compartilhar informações e conteúdos em diferentes mídias de forma crítica, ética, responsável 

e criativa, reconhecendo os processos de produção, circulação e intencionalidade das informações (Brasil, 

2022). 



 

 

ferramentas digitais. Conforme evidenciam estudos recentes, a formação digital envolve 

o desenvolvimento da leitura crítica das informações, da ética nas interações, da autoria, 

da proteção de dados pessoais, do enfrentamento à desinformação, da participação 

democrática e do uso responsável das tecnologias digitais. Trata-se de compreender as 

tecnologias como produções sociais que influenciam a circulação de informações, a 

organização da vida coletiva e o exercício dos direitos na sociedade contemporânea.  

David Buckingham (2010) adverte que a presença das tecnologias, por si só, não 

transforma a educação. A escola mantém um papel insubstituível na formação de sujeitos 

críticos, capazes de compreender os interesses, as linguagens e as relações de poder 

presentes nos diferentes meios de comunicação. Mais do que incorporar recursos 

tecnológicos ao cotidiano escolar, cabe à escola criar oportunidades para que os 

estudantes analisem criticamente as mídias, produzam conhecimentos, participem de 

forma ética dos ambientes digitais e desenvolvam autonomia intelectual diante da 

crescente circulação de informações.  

Na Educação do Campo, essa perspectiva exige reconhecer que o acesso às 

tecnologias digitais ocorre de maneira desigual entre os diferentes territórios. Em muitas 

comunidades, as limitações de conectividade, infraestrutura e equipamentos não podem 

ser compreendidas como impedimentos para a construção de experiências curriculares 

relacionadas à cultura digital. Ao contrário, a organização da Matriz Curricular deve 

assegurar que o desenvolvimento do pensamento crítico, da resolução de problemas, da 

comunicação, da colaboração e da autoria aconteça mesmo em contextos nos quais o 

acesso às tecnologias digitais é parcial ou limitado. 

Nesse sentido, a tecnologia desplugada constitui importante estratégia pedagógica 

para a Educação do Campo. Por meio de jogos, desafios, atividades investigativas, 

materiais concretos, experimentações, representações gráficas, construção de algoritmos, 

resolução de problemas e práticas colaborativas, os estudantes podem desenvolver 

 
² Cultura Digital: refere-se às transformações nas formas de comunicação, produção de conhecimentos, 

interação social e participação na sociedade decorrentes da utilização das tecnologias digitais, integrando-

as aos processos de ensino e aprendizagem de maneira crítica, significativa e criativa (Brasil, 2022). 

³ Cidadania Digital: consiste no exercício ético, seguro, crítico, responsável e participativo no ambiente 

digital, envolvendo o respeito aos direitos humanos, à diversidade, à privacidade, à proteção de dados, à 

segurança da informação e ao uso consciente das tecnologias digitais (Brasil, 2022). 

 



 

 

conceitos relacionados ao pensamento computacional, à lógica, à organização das 

informações e aos processos de comunicação, independentemente da utilização de 

dispositivos eletrônicos. Essa perspectiva amplia as possibilidades de aprendizagem e 

reafirma que o desenvolvimento da cultura digital está relacionado à construção de formas 

de pensar, interpretar e resolver problemas, e não exclusivamente ao uso de equipamentos 

tecnológicos. 

Ao mesmo tempo, a Educação do Campo amplia o próprio conceito de tecnologia 

ao reconhecer que os povos do campo produzem, historicamente, diferentes tecnologias 

sociais construídas a partir da relação com a terra, com a água, com o trabalho, com a 

organização comunitária e com os conhecimentos tradicionais. As formas de convivência 

com o Semiárido, o manejo agroecológico, os sistemas comunitários de produção, as 

sementes crioulas, as práticas de conservação ambiental, as experiências cooperativas e 

os processos coletivos de comunicação constituem expressões de tecnologias produzidas 

pelos próprios sujeitos do campo, devendo ser reconhecidas como conhecimentos que 

dialogam com a cultura digital e enriquecem a organização curricular. 

Nessa perspectiva, a Educação Midiática também assume papel fundamental na 

formação dos estudantes para compreender criticamente os meios de comunicação, 

identificar diferentes linguagens, analisar a confiabilidade das informações, reconhecer 

discursos discriminatórios, combater a desinformação e produzir conteúdos 

comprometidos com os direitos humanos, a diversidade, a sustentabilidade e a 

valorização dos territórios do campo. A escola passa a constituir um espaço de 

investigação, produção e circulação de conhecimentos, fortalecendo a autoria dos 

estudantes e sua participação na vida comunitária. 

Assim, a Educação Midiática, a Cultura Digital e a Cidadania Digital devem 

atravessar toda a organização da Matriz Curricular da Educação do Campo, articulando-

se aos diferentes componentes curriculares e aos projetos desenvolvidos pelas escolas. 

Mais do que preparar estudantes para utilizar tecnologias, esse eixo busca formar sujeitos 

capazes de compreender criticamente os processos comunicacionais, produzir 

conhecimentos, participar da vida democrática, utilizar tecnologias de forma ética e 

reconhecer que a inovação também se constrói a partir dos saberes, das experiências e das 

tecnologias produzidas nos próprios territórios onde vivem. 

Implicações para a Matriz Curricular 



 

 

A organização da Matriz Curricular deverá considerar: 

 a Educação Midiática, a Cultura Digital e a Cidadania Digital como dimensões 

transversais da formação humana, articuladas aos diferentes componentes 

curriculares e às práticas pedagógicas;  

 o desenvolvimento do pensamento crítico, da ética, da autoria, da comunicação, 

da colaboração e da participação cidadã nos diferentes contextos de uso das 

tecnologias;  

 a valorização das tecnologias desplugadas como estratégias pedagógicas que 

possibilitem o desenvolvimento do pensamento computacional, da resolução de 

problemas, da criatividade e da inovação, considerando as diferentes realidades 

das escolas do campo;  

 o reconhecimento das tecnologias sociais produzidas pelos povos do campo como 

conhecimentos que dialogam com a cultura digital, fortalecendo a valorização dos 

territórios, dos saberes tradicionais e das práticas comunitárias;  

 a integração de situações curriculares que promovam a leitura crítica das mídias, 

o combate à desinformação, a verificação de informações, a proteção de dados 

pessoais e o uso ético e responsável das tecnologias digitais;  

 o desenvolvimento de práticas investigativas que utilizem diferentes linguagens, 

mídias e recursos tecnológicos para registrar, comunicar e socializar 

conhecimentos produzidos nos territórios do campo;  

 a produção de narrativas, registros audiovisuais, cartografias sociais, acervos 

digitais e outras formas de documentação das memórias, culturas, práticas 

produtivas e identidades das comunidades;  

 a promoção da inclusão e da justiça digital, considerando as diferentes condições 

de acesso à conectividade, aos equipamentos e aos recursos tecnológicos 

existentes nos territórios;  

 o fortalecimento do protagonismo estudantil por meio da produção colaborativa 

de conhecimentos, da comunicação comunitária, da participação em projetos 

interdisciplinares e da utilização crítica das tecnologias para enfrentar problemas 

do território;  

 a articulação entre cultura digital, educação ambiental, agroecologia, 

sustentabilidade, participação social e demais eixos estruturantes da Educação do 



 

 

Campo, favorecendo a construção de currículos contextualizados e 

comprometidos com o desenvolvimento sustentável dos territórios. 

Questões orientadoras para inserir nesse item 2.7 a realidade do município 

1. Quais são as condições de acesso à conectividade, aos equipamentos digitais e aos 

diferentes meios de comunicação existentes nas comunidades do campo do 

município? 

2. Quais tecnologias sociais, conhecimentos tradicionais, práticas comunitárias e 

formas de inovação desenvolvidas pelos povos do campo podem constituir 

referências para a organização curricular? 

3. Que experiências de comunicação comunitária, registro da memória local, 

produção cultural, rádios comunitárias, mídias locais ou iniciativas digitais existem 

no território e podem dialogar com o currículo? 

4. Quais desafios relacionados ao acesso, ao uso ético das tecnologias, à circulação 

de informações e à inclusão digital estão presentes nas comunidades do campo e 

precisam ser considerados na Matriz Curricular? 

5. Como as tecnologias desplugadas podem ser incorporadas às práticas 

pedagógicas, considerando as condições de infraestrutura e os recursos disponíveis 

nas escolas e nos territórios? 

6. Quais temas emergentes do território podem mobilizar projetos investigativos, 

produção de mídias, registros audiovisuais, cartografias sociais, narrativas digitais ou 

outras formas de comunicação produzidas pelos estudantes? 

7. Como a Matriz Curricular pode favorecer o diálogo entre a cultura digital, os 

saberes comunitários, a agroecologia, a sustentabilidade, a cultura local e os modos 

de vida dos povos do campo? 

8. Quais espaços, instituições, organizações comunitárias, coletivos, associações, 

cooperativas ou parceiros locais podem contribuir para o desenvolvimento de 

experiências relacionadas à Educação Midiática, à Cultura Digital e à Cidadania 

Digital? 

9. Como o currículo pode fortalecer o protagonismo dos estudantes na produção, 

circulação e compartilhamento de conhecimentos sobre seu território, utilizando 

diferentes linguagens, mídias e recursos tecnológicos, digitais ou desplugados? 



 

 

10. Que situações do cotidiano das comunidades podem ser transformadas em 

experiências curriculares que desenvolvam pensamento crítico, resolução de 

problemas, criatividade, autoria, ética digital e participação cidadã? 

 

2.8 Avaliação formativa e emancipatória 

 

A avaliação constitui uma dimensão indissociável do currículo e do processo 

educativo. Na Educação do Campo, ela ultrapassa a função de medir, classificar ou 

selecionar estudantes, assumindo um caráter formativo, processual, participativo e 

emancipatório. Nessa perspectiva, avaliar significa acompanhar os processos de 

aprendizagem, compreender os diferentes percursos formativos, reconhecer os saberes 

construídos pelos sujeitos e utilizar as informações produzidas para reorganizar o 

planejamento pedagógico e fortalecer o direito de todos à aprendizagem. 

Essa concepção rompe com práticas avaliativas centradas exclusivamente na 

atribuição de notas e na verificação de resultados padronizados. Conforme afirma Luckesi 

(2011), a avaliação deve constituir um ato de acolhimento e de tomada de decisões 

pedagógicas, possibilitando ao professor compreender as necessidades dos estudantes e 

intervir de forma intencional para favorecer novas aprendizagens. Avaliar, portanto, não 

significa julgar ou excluir, mas criar condições para que todos possam avançar em seus 

processos formativos. 

Na mesma direção, Hoffmann (2014) compreende a avaliação como mediação da 

aprendizagem, realizada de forma contínua, dialógica e investigativa. O acompanhamento 

permanente das experiências dos estudantes permite identificar potencialidades, 

dificuldades e possibilidades de intervenção, valorizando diferentes formas de aprender, 

expressar conhecimentos e construir significados. 

Na Educação do Campo, a avaliação precisa reconhecer que as aprendizagens se 

constroem em múltiplos espaços educativos, articulando os conhecimentos escolares aos 

saberes produzidos nas comunidades, nos territórios, no trabalho, na cultura, na 

organização social e nas experiências de vida dos estudantes. Nessa perspectiva, os 

processos avaliativos devem considerar as diferentes temporalidades, identidades, 

culturas e modos de vida dos povos do campo, superando práticas homogêneas que 

desconsideram a diversidade dos contextos educativos. 



 

 

Inspirada na pedagogia freireana, a avaliação também assume uma dimensão 

ética, política e emancipatória. Para Freire (1996), ensinar e aprender constituem 

processos dialógicos, nos quais educadores e educandos constroem conhecimentos de 

forma crítica e reflexiva. Assim, a avaliação deve favorecer a participação dos estudantes, 

estimular a autonomia, a autoavaliação, a reflexão sobre as aprendizagens e o 

compromisso coletivo com a transformação da realidade. 

Nessa direção, a organização da Matriz Curricular da Educação do Campo 

compreende a avaliação como parte integrante do currículo, articulada aos objetivos de 

aprendizagem, às práticas pedagógicas, aos projetos interdisciplinares, às investigações 

do território e às experiências desenvolvidas pela comunidade escolar. Mais do que 

verificar resultados, a avaliação deve produzir informações que orientem o planejamento, 

fortaleçam a aprendizagem e contribuam para a construção de práticas educativas 

contextualizadas, democráticas e comprometidas com a formação humana integral. 

 

Implicações para a Matriz Curricular 

A organização da Matriz Curricular deverá considerar: 

 a avaliação como processo contínuo, diagnóstico, formativo e emancipatório, 

integrado ao planejamento e ao desenvolvimento curricular;  

 a valorização dos diferentes tempos, ritmos, percursos e formas de aprendizagem 

dos estudantes, respeitando suas identidades, culturas, experiências e contextos de 

vida;  

 a utilização de diferentes estratégias e instrumentos de avaliação, contemplando 

observações, registros, portfólios, produções individuais e coletivas, projetos, 

pesquisas, autoavaliação, avaliação entre pares e socialização de experiências;  

 o reconhecimento das aprendizagens construídas nos diferentes espaços 

educativos do território, considerando os saberes comunitários, culturais, 

ambientais, produtivos e sociais como parte do processo formativo;  

 a articulação entre avaliação, replanejamento pedagógico e acompanhamento das 

aprendizagens, favorecendo intervenções que assegurem o direito de todos os 

estudantes ao desenvolvimento de suas potencialidades;  



 

 

 a participação ativa dos estudantes na definição de critérios, na reflexão sobre seus 

percursos de aprendizagem e na construção de processos de autoavaliação e 

corresponsabilidade;  

 a avaliação das situações curriculares, dos projetos integradores e das práticas 

interdisciplinares desenvolvidas a partir das demandas e potencialidades do 

território;  

 a utilização dos resultados da avaliação para qualificar a organização curricular, 

fortalecer as práticas pedagógicas e subsidiar a revisão permanente da Matriz 

Curricular.  

Questões orientadoras para inserir nesse item 2.8 a realidade do município 

 

1. Qual concepção de avaliação orientará a Matriz Curricular da Educação do 

Campo do município e como ela dialogará com os princípios da formação humana 

integral, da inclusão, da participação e da emancipação dos sujeitos do campo?  

2. Quais princípios, critérios e procedimentos deverão orientar os processos 

avaliativos nas diferentes etapas e modalidades da Educação do Campo ofertadas 

pelo município?  

3. Como a Matriz Curricular garantirá que a avaliação seja contínua, diagnóstica, 

processual, formativa e articulada ao planejamento e ao replanejamento das 

práticas pedagógicas?  

4. De que forma os saberes territoriais, as práticas comunitárias, os conhecimentos 

tradicionais, as experiências produtivas, culturais, ambientais e sociais serão 

considerados como evidências de aprendizagem nos processos avaliativos?  

5. Quais instrumentos e estratégias avaliativas melhor dialogam com a organização 

curricular proposta pelo município, considerando projetos interdisciplinares, 

pesquisas, vivências, registros, portfólios, produções individuais e coletivas e 

outras práticas contextualizadas?  

6. Como os estudantes participarão dos processos de autoavaliação, avaliação 

coletiva e acompanhamento de seus percursos formativos, fortalecendo sua 

autonomia e protagonismo?  

7. Como a avaliação contribuirá para identificar necessidades de aprendizagem, 

subsidiar intervenções pedagógicas e garantir o direito de todos os estudantes à 

aprendizagem?  



 

 

8. Que orientações deverão constar na Matriz Curricular para assegurar que a 

avaliação respeite as especificidades dos sujeitos, dos tempos, dos espaços, das 

culturas e das identidades presentes nos territórios do campo?  

9. Quais diretrizes o município estabelecerá para orientar as práticas avaliativas das 

escolas do campo, garantindo unidade de princípios e respeito às especificidades 

de cada comunidade?  

 

 

Considerações Parciais 

 

Os fundamentos político-pedagógicos apresentados no Capítulo I e os eixos 

estruturantes discutidos no Capítulo II evidenciam que a construção da Matriz Curricular 

da Educação do Campo ultrapassa a simples organização de conteúdos ou a distribuição 

de componentes curriculares. Trata-se da elaboração de um documento orientador 

comprometido com a garantia do direito à educação, com a valorização dos territórios, 

dos sujeitos, das culturas e dos modos de vida dos povos do campo, articulando os 

conhecimentos científicos historicamente produzidos às experiências, saberes e práticas 

sociais construídas nas comunidades. 

Ao longo deste percurso, foram apresentados princípios que orientam a 

organização curricular, tais como a territorialidade, a contextualização, a 

interdisciplinaridade, a valorização da cultura e da identidade campesina, a agroecologia, 

a sustentabilidade, a justiça social, a participação das juventudes, a educação midiática e 

digital crítica, bem como a avaliação formativa e emancipatória. Esses eixos não 

constituem temas isolados, mas princípios integradores que atravessam toda a 

organização curricular e conferem identidade à proposta da Educação do Campo. 

Além da fundamentação teórica, cada eixo foi acompanhado de implicações para 

a organização da Matriz Curricular e de questões orientadoras, elaboradas para subsidiar 

os municípios na análise de suas realidades, na definição de princípios curriculares e na 

construção de propostas que dialoguem com as especificidades de seus territórios. Desse 

modo, este Caderno busca fortalecer processos coletivos de planejamento, garantindo que 

cada sistema ou rede de ensino produza uma Matriz Curricular contextualizada, 

participativa e comprometida com a formação humana integral. 

Entretanto, a consolidação de uma proposta curricular exige avançar da definição 

dos princípios para a organização dos conhecimentos escolares. Se os capítulos anteriores 



 

 

responderam à questão “quais fundamentos e princípios devem orientar a Matriz 

Curricular da Educação do Campo?”, torna-se necessário explicitar como esses princípios 

se materializam na organização das áreas do conhecimento e dos componentes 

curriculares. 

É nessa perspectiva que se desenvolve o próximo capítulo, dedicado à 

Organização das Áreas do Conhecimento na Educação do Campo. Nele, serão 

apresentadas orientações para que Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza, 

Ciências Humanas e Ensino Religioso sejam compreendidos não como compartimentos 

isolados, mas como campos de conhecimento articulados entre si e vinculados aos 

princípios da Educação do Campo. Busca-se, assim, orientar os municípios na construção 

de uma Matriz Curricular que assegure o acesso ao conhecimento científico, preserve a 

identidade epistemológica de cada área e, simultaneamente, fortaleça a contextualização, 

a interdisciplinaridade e o compromisso com a transformação da realidade dos territórios 

do campo. 
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